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RESUMO 

 

O objetivo desta pesquisa é analisar as relações de poder na chamada Gig 

Economy, ou economia uberizada, e suas consequências. Os valores 

neoliberais viabilizam esse formato emergente de relações de trabalho e 

incutem no indivíduo falsas noções de liberdade e autonomia. As plataformas 

digitais, parte essencial da dinâmica dessa “economia dos bicos”, servem como 

dispositivos de controle entre consumidor, prestador de serviço e mercado. No 

cenário brasileiro de instabilidade econômica, os trabalhos via aplicativos de 

celular ganham força e contribuem com a informalidade e precarização do 

trabalho. Essa realidade torna-se ainda mais complexa com a chegada da 

pandemia, momento no qual ocorre uma explosão de demanda por esses 

serviços de aplicativos. Discute-se ao final desta pesquisa o que muda ou não 

muda nessas relações de poder, e até onde vai o discurso que normaliza o 

trabalho precarizado. 
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ABSTRACT 

 

The goal of this research is to analyse the power relations at the so called Gig 

Economy, or the uberization of work, and it’s consequences. The neoliberal 

values makes this emerging way of work relations viable, and insert in the 

individual false notions of freedom and autonomy. The digital plataforms, an 

essential part of the gig economy dynamics, serves as a control device acting 

between consumer, worker and market. At the brazilian context of economic 

instability, working via apps becomes popular and contributes to the informality 

and precariousness of work. That reality becomes even more complex with the 

pandemic arrival, when a demand expansion for this kind of work arrives. It is 

discussed, at the end of this research, what do or do not changes about those 

power relations, and what is the limit of the normalization of the work 

precariousness.  
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Introdução 

 

Mudanças na tecnologia impactam em mudanças nas possibilidades dos 

meios de comunicação. Consequentemente, quando tais mudanças passam a 

fazer parte do cotidiano de grandes parcelas da população, torna-se quase 

impossível dissociar uma análise da interação social das influências da 

tecnologia. Tais mudanças possibilitam, inclusive, novas tendências 

econômicas, sociais e individuais. 

As interações sociais digitais, que foram de inexistentes a massivamente 

presentes em poucas décadas, trazem novas dinâmicas a serem observadas de 

forma cautelosa. O mercado consegue, através da manipulação de uma série de 

valores, lançar mão de estímulos muito atraentes aos indivíduos, que 

potencializam sua demanda pelo consumo de uma ilusão de autonomia e 

liberdade. Os resultados humanos desta nova vertente de mercado que vem 

sendo observados são crises individuais, insatisfação, frustração e valores que 

se liquefazem com velocidade. 

 Conforme observado por Foucault (2008a), ao longo do tempo, as 

relações de poder - e o poder em si - foram se transformando. Através do 

pensador, acompanhamos ao longo de séculos tais transformações, até culminar 

no início da forma de pensar neoliberal. A partir de então, a sociedade ocidental 

passa a valorizar como nunca fora feito a cultura do auto empreendedor, o 

empresário do eu mesmo. Populariza-se a noção de que o sucesso financeiro 

depende exclusivamente do mérito do indivíduo, de modo que atingir seus 

resultados sempre será possível, dependendo do esforço despendido. Utopias 

igualitárias nessa linha vão surgindo, como no caso da Economia de 

Compartilhamento, até que chegamos no início da chamada gig economy, ou 

economia sob demanda. Este é o sistema que reúne as mais atuais tendências 

de economia e sociedade: além de levar ainda mais longe os ideais ilusórios do 

trabalhador quanto a autonomia, liberdade, local de trabalho e período de 

expediente, incute simultaneamente o medo do fracasso profissional, que nesse 

modelo é sinônimo de fracasso na vida. O discurso tipicamente capitalista é 

repleto de entusiasmo. Ele afirma que a gig economy retira da cadeia os 
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intermediários, fazendo com que os agentes das extremidades da relação de 

trabalho, trabalhador e empresa, sejam parceiros. O que acontece na realidade 

é que a retirada dos intermediários resulta em enormes transferências de 

responsabilidades do empregador para o empregado, sendo que este não tem 

nem mesmo meios de se queixar, dado que ele supostamente assumiu os riscos 

sabidos daqueles que resolvem empreender. Troca-se a figura do patrão por um 

algoritmo, supostamente mais racional do que qualquer ser humano seria capaz. 

No entanto, ao fazer essa troca, deixa de existir também o patrão de quem seria 

possível exigir direitos e negociar condições de trabalho. O indivíduo passa a 

trabalhar sempre angustiado por não estar trabalhando ainda mais, e explora e 

aliena a si mesmo. 

Na ficção distópica “1984”, de George Orwell (2015), é explorada a 

dinâmica de caráter antagônico e conflitante entre as figuras do indivíduo e do 

sistema autoritário. Na ficção de Orwell, o indivíduo sabia que estava sob 

constante vigília, e por isso vivia em estado permanente de tensão quanto a 

possibilidade de repreensão, num cenário típico de panóptico, caracterizando 

uma sociedade altamente disciplinar. O que Orwell não imaginava, no entanto, 

era a transmutação do poder disciplinar em algo muito mais contundente e 

eficiente. A sociedade ocidental passa da caracterização disciplinar à sociedade 

de controle, “que funcionam não mais por confinamento, mas por controle 

contínuo e comunicação instantânea” (DELEUZE, 2010, p.220). No capitalismo 

industrial, o corpo do indivíduo é explorado, e por isso triunfa a biopolítica, com 

a qual o poder disciplina os corpos. No capitalismo digitalizado, de informações, 

a mente é a explorada. Assim emerge o controle, a psicopolítica, que explora a 

psique como força produtiva (HAN, 2018 p.39) É um bom exemplo dessa 

transformação da sociedade a flexibilização do mercado e o surgimento da gig 

economy, no sentido que se antes a disciplinaridade do ambiente tradicional de 

trabalho era opressora de forma análoga ao cenário orwelliano, agora há um 

controle pulverizado e ainda mais implacável do que antes. 

A gig economy apenas torna-se viável com certos avanços da tecnologia 

de comunicação que possibilitam novos dispositivos de controle. É característica 

comum dessas novas formas de trabalho a possibilidade do cliente acompanhar 

em tempo real a trajetória daquele que está lhe prestando serviço. Qualquer 

desvio da rota sugerida está sujeita a punições. A punição por um erro ao 
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desempenhar uma tarefa, que em outros meios ou tempos seria algum tipo de 

multa ou penalidade, é potencializada na gig economy. Os trabalhadores estão 

permanentemente sujeitos a avaliações anônimas, dadas em formato de nota 

por clientes invisíveis. Notas ruins significam menor média de desempenho, o 

que por sua vez significa ser preterido nas próximas chamadas de trabalho. O 

indivíduo que trabalha na gig economy está permanentemente preocupado com 

um controle o qual ele nem mesmo sabe de onde vem, mas teme de qualquer 

maneira. Ao invés de ser avaliado por um observador furtivo nos moldes do 

panóptico, este indivíduo acaba por ter em si mesmo o mais implacável dos 

capatazes.  

Por mais que Orwell buscasse através de seu romance fazer um alerta 

quanto às possibilidades perversas que um sistema tirânico pudesse ter, 

independente de sua aparente inclinação política econômica, ele jamais 

imaginaria que pessoas iriam se sentir não intimidadas pelas teletelas, 

dispositivos utilizados tanto para aculturar quanto para vigiar, e pelo Grande 

Irmão, mas atraídas por eles. Essa relação, criada pelas relações de poder 

neoliberais, é o que complexifica ainda mais o cenário em questão. O autor 

britânico projetou uma sociedade na qual as individualidades são roubadas do 

cidadão, que é intimidado pela coerção do sistema. O que temos na verdade é 

o cidadão que por vontade própria entrega suas individualidades ao sistema, em 

troca de uma ilusão cuidadosamente articulada de autonomia. Nesses moldes, 

cabe a analogia com a Servidão Voluntária de Étienne de La Boétie (2015), na 

qual o autor questiona o fato de que ao mesmo tempo que se clama por direitos 

de liberdade e individualidade, concede-se com facilidade a autonomia a quem 

prometer resolver seus problemas e simplificar sua vida. Cabe aqui a análise 

para entender como o mercado, definido pela ideia de novo capitalismo, se 

impõe sobre os indivíduos imersos nas promessas falsamente esperançosas da 

gig economy como solução para os problemas econômicos e frustrações 

pessoais. O indivíduo que busca uma nova forma de trabalho e já está 

condicionado a buscar e valorizar o que ele acredita serem possibilidades de 

autonomia e liberdade, como definir os próprios horários de trabalho e as cargas 

horárias a serem executadas, acaba percebendo na gig economy uma grande 

oportunidade de se realizar. A cultura do auto empreendedorismo, que incute no 

indivíduo a mentalidade citada anteriormente a fim de estabelecer relações de 
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controle, busca potencializar seus lucros dessa forma (SENNETT, 2011). Essa 

cultura aponta os caminhos a serem seguidos, sem nunca mencionar quais são 

os pontos de chegada de tais trajetórias. Nesse sentido no qual não só o próprio 

trabalho, mas toda a existência é marcada por uma lógica moderna do capital, o 

indivíduo que tanto buscava sua autonomia e seu senso de identidade torna-se, 

assim, mais alienado e dependente do sistema do que nunca, com poucas 

perspectivas de equilibrar a balança de poder (MÉSZÁROS, 2006). 

Assim sendo, o cenário com o qual nos deparamos apresenta uma lógica 

de capital consideravelmente mais lúcida e hábil de manejo das ferramentas do 

ambiente econômico digital do que o indivíduo comum. Este fica então em estado 

de vulnerabilidade, suscetível à manipulação de agentes que visam lucros que 

soterram a individualidade e a autonomia do consumidor. Levantamos a obra de 

de La Boétie por estarmos diante de uma relação de poder tão desigual quanto 

aquela que o autor presenciou no século XVI – enormes forças que possuem 

grande poder, bélico ou simbólico, e que o utilizam para subjugar o indivíduo 

que, não se dando conta de como sua autonomia é valiosa, encontra-se 

entorpecido, acuado, acomodado. Em suma, alienado, numa apatia voluntária. 

“Hoje, acreditamos que não somos sujeitos submissos, mas projetos livres, que 

se esboçam e se reinventam incessantemente” (HAN, 2018, p.9), e é dessa 

maneira que cria-se essa sociedade de desempenho e de psicopolítica, tão bem 

representada por empresas como a Uber. 

Há de se compreender, portanto, como a situação atual se formou, 

através de quais pilares se sustenta e quais são as particularidades que um 

momento de exceção como a pandemia de Covid-19 trazem. Munidos de um 

bom aparato conceitual acadêmico, é possível analisar o cenário brasileiro que 

viabiliza a tão bem sucedida instauração da gig economy, e ter assim 

entendimento da relação entre informalidade, precarização das condições de 

trabalho e o agravamento da situação no contexto pandêmico.  
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1. Trabalho, Poder e Relações Sociais 

 

 Existem muitas formas de se definir o que é o trabalho. Uma maneira 

abrangente de fazer tal definição é considerar o trabalho como um esforço feito 

com o objetivo de se atingir certa meta (in MICHAELIS, 2021). Trabalhar significa 

transformar de alguma forma a natureza, fazendo assim com que alguma 

necessidade seja satisfeita. Ao se realizar tal tarefa, emerge certa instância de 

conhecimento e técnica, que pode vir a ser do interesse do coletivo. Tais 

conhecimentos integram um aspecto cultural deste indivíduo, e podem se tornar 

objeto de socialização com aqueles que o cercam. Evidentemente, o conceito de 

trabalho é complexo o bastante para ser explorado de muitas formas. 

Pensadores como Marx e Webber contribuíram para a discussão, ao debater 

sobre o impacto do trabalho numa sociedade, as implicações de se considerar o 

trabalho algo positivo ou negativo, a maneira como um indivíduo pode ser 

preferido ou preterido frente ao seu grupo de acordo com características de seu 

trabalho. Seguindo tais linhas de raciocínio, este capítulo visa discutir algumas 

características do trabalho contemporâneo, no escopo brasileiro de uma 

sociedade de serviços, e como tais características se entrelaçam com complexas 

relações de poder e controle. 

 

1.1 Trabalho 

 

 Segundo a classificação tradicional dos principais setores da economia, 

temos o setor primário como sendo fundamentalmente a agropecuária, o setor 

secundário como indústria de transformação e construção civil, e o setor terciário 

como sendo serviços. Historicamente, o setor menos estudado dentre os três é 

o terceiro, até por uma característica de protagonismo na economia que os 

outros dois apresentaram nos últimos séculos. Entretanto, “...diante da tendência 

de terciarização dos sistemas produtivos, sobretudo após a segunda metade do 

século passado, os serviços emergiram com papel de destaque crescente.” 

(POCHMAN, 2020b, p.2), de modo que torna-se crescente a necessidade de se 
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realizar estudos mais aprofundados sobre o terceiro setor. Embora a economia 

como um todo impacte no objeto de estudo deste trabalho, daremos aqui foco 

ao terceiro setor, segmento no qual se insere prioritariamente a gig economy, ou 

economia dos bicos. 

 As características do trabalho quanto atividade em si não são estáveis ao 

longo do tempo. Em geral, elas tendem a sofrer impactos, diretos ou indiretos, 

das diversas modificações e trajetórias nos sistemas produtivos, bem como do 

estabelecimento de regulação sobre o funcionamento do mercado (POCHMAN, 

2020b). Assim sendo, é esperado que a lógica do trabalho e das relações de 

poder entre as partes envolvidas possa perdurar, ao passo que, na prática, a 

dinâmica do trabalho se altere. 

 Como dito anteriormente, é imprescindível que se estude a movimentação 

política do país desde meados do século passado para que se possa 

compreender como se instaura o cenário atual das relações de trabalho. Para 

tal, o próximo capítulo pretende explorar melhor o quadro político brasileiro. 

Neste momento, o que é importante para que possamos seguir com nossas 

considerações sobre o trabalho em si é: segundo Pochman, (2020a), nos últimos 

dois séculos, a sociedade brasileira passou por três momentos bastante distintos 

no que diz respeito ao mundo do trabalho. Primeiramente, o Brasil apresentou-

se no tabuleiro econômico internacional como um produtor agrário que 

tardiamente adotou as técnicas produtivas capitalistas. Num segundo momento, 

o país faz a transição para uma sociedade urbana e industrial, ainda que sem 

passar por reformas pertinentes a este processo, como a fundiária, tributária ou 

social. Finalmente, no momento atual, o que se apresenta no cenário brasileiro 

é a mudança para uma sociedade de serviços. Pautado por práticas e valores 

neoliberais, esse rearranjo socioeconômico parece convergir para uma 

“generalização do emprego na base da pirâmide social, o que favorece o 

aprofundamento da polarização social.” (POCHMAN, 2020b, p.2). Nas décadas 

de 80 e 90, com o crescimento exponencial do mundo tecnológico e digital, o 

mundo dos serviços amplia e revoluciona seu leque de possibilidades de 

trabalho. À época, falava-se de uma retração da base da pirâmide do mercado 

de trabalho frente à nova era digital, uma possível oportunidade para a 

diminuição da precariedade do trabalho proletário. No entanto, “...em vez do fim 
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do trabalho na era digital, estamos vivenciando o crescimento exponencial do 

novo proletariado de serviços, uma variante global do que se pode denominar 

escravidão digital.” (ANTUNES, 2020a, p.32). 

 A lógica do ultraneoliberalismo que predomina no ocidente traz consigo, 

de modo cada vez mais presente, a associação weberiana entre trabalho e 

virtude. Este sistema político incentiva cada vez mais que se siga uma vida que 

prioriza o trabalho, uma vez que retorno financeiro seria sinônimo de sucesso 

profissional, e que por sua vez seria uma das melhores formas de se considerar 

bem sucedido na vida como um todo. A não devoção ao trabalho é associada à 

preguiça, ou pior: a não vontade de obter sucesso. Entretanto, “...quando a vida 

humana se resume exclusivamente ao trabalho – como muitas vezes ocorre no 

mundo capitalista e em sua sociedade do trabalho abstrato -, ela se converte em 

um mundo penoso, alienante, aprisionado e unilateralizado.” (ANTUNES, 2020a, 

p.28). Assim, o sistema político-econômico cria um ciclo que enreda o indivíduo, 

em meio a um trabalho perpétuo e a uma obrigação de se perseguir o sucesso 

a todo custo. Geralmente sem perceber, o trabalhador se priva de seus prazeres 

e serve de capataz de si mesmo no ato de atingir o inatingível nível suficiente de 

trabalho e esforço. Antunes resume a tese marxista de que, quanto mais um 

trabalhador produz, mais se exaure, e que há uma dicotomia entre viver os 

prazeres e necessidades básicas da vida e trabalhar. “Fugir” do trabalho seria 

um instinto básico do ser humano (ANTUNES, 2020a, p.99), que cada vez tem 

menos espaço na versão contemporânea da sociedade de serviços. 

 O conjunto de indivíduos impactados temerariamente pela lógica 

neoliberal não é composto apenas da massa proletária. A classe trabalhadora 

como um todo encontra-se nessa posição, mesmo aqueles que compõe o 

conjunto de trabalhadores improdutivos no sentido marxista, isto é, aqueles que 

não exercem papel direto no processo de criação de mais-valor e valorização do 

capital. Ou seja, também são incluídos aqui aqueles cujo trabalho é utilizado 

como serviço, seja este serviço público ou privado. Pela natureza complexa 

dessa questão, uma noção atualizada de classe trabalhadora deve incorporar 

todo o conjunto de trabalhadores assalariados, formando assim uma classe 

trabalhadora mais ampla, complexa e heterogênea do que o proletariado 

industrial dos séculos XIX e XX (ANTUNES, 2020a, p.93). 
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 Com os avanços da tecnologia de informação das últimas décadas, o 

setor de serviços veem se transformando e se complexificando. A lógica 

ultraneoliberal incentiva o indivíduo a buscar quantidades cada vez maiores de 

trabalho, por considerar que o trabalho (e o sobretrabalho) seria uma forma deste 

indivíduo se emancipar. Este trabalhador que, em outros setores da economia, 

cumpriria com jornadas regulares de trabalho e com pouca incerteza sobre sua 

atividade cotidiana, passa a querer se sentir independente e empoderado. O 

sistema o incentiva a procurar virtudes no trabalho adicional, realizado no seu 

período que deveria ser destinado a descanso, lazer ou qualquer outra atividade 

não laboral. Neste contexto, “...estamos presenciando uma intensificação e 

ampliação dos modos de extração do sobretrabalho, das formas geradoras do 

valor.” (ANTUNES, 2020a, p.96). A informatização do setor de serviços facilita 

essa prática, pois o indivíduo sempre terá ao seu alcance mais trabalho, se assim 

o desejar. Finalmente, quanto mais nos aproximamos da chamada gig economy, 

mais nítido torna-se este quadro. A “economia dos bicos” consiste numa oferta 

e constante de pequenos trabalhos, geralmente tarefas rápidas com baixa 

remuneração. Ela atrai não somente os trabalhadores que já faziam parte do 

setor do serviços, e que consideram essa gradual imersão na gig economy como 

um processo natural, como também trabalhadores formalizados de outros 

setores da economy, que se atraem pela proposta de ganhar uma quantia 

adicional ao trabalhar no seu tempo fora da sua atividade principal. 

 Assim sendo, uma das principais características deste modelo de trabalho 

é o aumento da quantidade de horas trabalhadas, que visa aparentar 

possibilidade de menos trabalho e mais independência. Isso ocorre 

principalmente pelo discurso de que, dessa maneira, o indivíduo teria autonomia 

para trabalhar menos, se assim o desejar, e nas horas que quisesse. Essa 

característica será mais explorada adiante em nossa pesquisa. Sobre este 

sobretrabalho que tenta se invisibilizar para que o indivíduo o abrace de maneira 

menos relutante, Antunes afirma: 

Essa nova morfologia do trabalho abrange os mais distintos modos de 
ser da informalidade, ampliando o universo do trabalho invisibilizado, 
ao mesmo tempo que potencializa novos mecanismos geradores de 
valor, ainda que sob a aparência do não valor, utilizando-se de novos 
e velhos mecanismos de intensificação (quando não de 
autoexploração) do trabalho. (ANTUNES, 2020a, p.71) 
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Compreender essa invisibilidade do sobretrabalho é importante para que 

possamos relacionar a gig economy com os elementos de controle e de 

sociedade de desempenho que trabalharemos a seguir.  

  

1.2 Sociedade Disciplinar e de Controle 

  

 Conforme o que foi estudado por Foucault (2008a), ao longo do tempo, 

observa-se uma série de transformações nas relações de poder e no poder em 

si. Ao observar o uso político do poder, o filósofo francês “...analisa aquele 

processo histórico no qual ‘a vida’ emerge como investimento das estratégias 

políticas” (LEMKE, 2018, p. 53). O que ele chama de biopolítica seria, então, 

essa forma moderna e específica de exercício de poder. Ao longo das obras de 

Foucault, acompanhamos essas transformações desde o século XVI, passando 

pela ascensão e declínio da sociedade disciplinar, e culminando no início da 

forma neoliberal de se pensar. No modelo anterior, de poder soberano, o povo 

vive pois seu soberano assim o permite. Ele detém o poder de fazer o indivíduo 

morrer, e pode deixa-lo viver se assim o quiser. Essa relação se transmuta, dado 

o conceito de biopolítica. Com o passar do tempo, a figura do soberano, nos 

moldes originais do conceito, deixa de existir. Este soberano dá espaço a um 

Estado que possui grande quantidade de poder, mas não o mesmo poder do 

cenário anterior. O biopoder é aquele agora capaz de fazer o indivíduo viver, ou 

de deixa-lo morrer se nada fizer. Percebe-se que essa inversão de perspectivas 

acontece, justamente, pelo fato da vida do indivíduo ser considerada valiosa para 

aqueles que detém poder, até o ponto em que começa a ser considerada um 

elemento subordinado à economia. 

 No período da modernidade, buscando romper com o poder soberano, a 

construção europeia iluminista, que prima pelo racional, acaba por acentuar os 

elementos disciplinares da sociedade. A sociedade disciplinar é aquela na qual 

todo movimento é controlado e prescrito, e a vida como um todo é normatizada. 

Os turnos de trabalho são bem definidos, os comportamentos a serem aceitos 
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são determinados, os processos são homogeneizados. Os mais diversos 

ambientes da sociedade estão sujeitos à padronização e à ordem. As relações 

de trabalho no ambiente fabril, por exemplo, passam a ter postos e funções 

bastante claras e delimitadas. O proletário passa cada minuto, desde seu horário 

de entrada até o horário de saída, executando processos decididos previamente, 

geralmente repetitivos e entediantes, sob o olhar atento de um supervisor que o 

vigia. Este trabalhador se encontra num modelo panóptico, no qual está sendo 

permanentemente observado e pressionado a cumprir suas tarefas, ou ao 

menos tem essa sensação. 

 A ascensão da forma neoliberal da biopolítica começa a pôr o modelo de 

sociedade disciplinar em declínio. O neoliberalismo começa a demonstrar tal 

impacto quando surge primeiramente na Europa e, posteriormente, quando 

chega aos Estados Unidos. Foucault explora a ideia de que o neoliberalismo tem 

como uma de suas premissas fundamentais a busca pela forma de se modular 

o poder político com base na economia de mercado (2008, p. 181). Assim, os 

agentes do poder econômico constroem sua força na capacidade de manter o 

indivíduo vivo, e dessa maneira, sujeito às regras do mercado. “O liberalismo, 

nos Estados Unidos, é toda uma maneira de ser e de pensar” (FOUCAULT, 

2008a, p.301).  

 Começa-se a discutir qual seria a natureza do trabalho, que além da 

venda do tempo do proletário, segundo a visão marxista, possui também 

dimensões qualitativas. Saúde e conhecimento começam a se tornar 

capitalizáveis, o que leva à discussão sobre capital humano. Assim, alguns 

governos começam a oferecer saúde e educação gratuitos, por conta de um 

interesse econômico nesse poder de “fazer viver”. Há agora uma tensão 

estabelecida, pois o empresário é dono de todos os capitais, exceto o capital 

humano, pois este pertence ao indivíduo e ele o emprega aonde bem entender. 

A partir daí, a sociedade ocidental começa a pensar o indivíduo como o 

empresário de si mesmo, pois somente a ele cabe a decisão de como investir a 

si mesmo, como investir em si e como ou o que consumir. A economia passa a 

colonizar tudo, e não há mais campos não “economizados. A partir de então, a 

sociedade ocidental passa a valorizar como nunca fora feito a cultura do auto 

empreendedor. Populariza-se a noção de que o sucesso financeiro depende 
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exclusivamente do mérito do indivíduo, de modo que atingir seus resultados 

sempre será possível, dependendo do esforço despendido.  

 Foucault finaliza suas contribuições sobre o tema ainda quando o modelo 

disciplinar estava em vias de ser substituído. Deleuze, a partir daí, afirma que a 

sociedade se encontra num modelo não mais disciplinar, mas de controle. Ele 

conceitua esse tipo de sociedade como sendo aquelas “...que funcionam não 

mais por confinamento, mas por controle contínuo e comunicação instantânea” 

(2010, p. 216). Assim, se na sociedade disciplinar o indivíduo não para de 

finalizar e recomeçar processos, na sociedade de controle nunca se termina 

nada. O indivíduo de desempenho nunca acaba de trabalhar, estudar, enfim, 

performar. O modelo disciplinar pode parecer poderoso e implacável justamente 

por ser ordenado, sisudo, sólido. Entretanto, é justamente o fato do modelo da 

sociedade de controle ser maleável e ter uma aparência mais amistosa que o 

torna eficiente. A flexibilização de suas estruturas aumenta a abrangência do 

biopoder. Para nos situarmos temporalmente quanto ao momento em que 

observa-se esta transição, podemos considerar que: 

As sociedades disciplinares podem ser situadas num período que vai 
do século XVIII até a Segunda Grande Guerra, sendo que os anos da 
segunda metade do século XX estariam marcados por seu declínio e 
pela respectiva ascensão da sociedade de controle. (COSTA, 2004, 
p.161) 

 

 Independente do modelo de sociedade vigente, o poder em si mantem a 

sua essência. Han é um dos pensadores a conceituar o poder, tendo em vista 

análises mais contemporâneas deste. Para ele, “o poder, portanto é a 

capacidade de transformar a relação com o outro em relação consigo, 

autorrelação, isto é, permanecer e demorar junto a si mesmo, apesar do outro.” 

(HAN, 2017b, p.140). Ou seja, o exercício do poder pode ser encarado, de 

maneira abrangente, como uma capacidade as relações do outro com o mundo. 

É importante também perceber que “espaços de poder também são espaços de 

linguagem. Assim, estão plenos de símbolos, sinais e significados.” (HAN, 

2017b, p.149). Ou seja, Dentro do escopo deste ensaio, o poder é, 

essencialmente, um determinado conjunto de relações de comunicação. 
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 Embora a sociedade contemporânea ainda apresente elementos 

disciplinares, pode-se dizer que este não é mais o formato dominante. Cabe 

avaliar, entretanto, se na sociedade de controle e, posteriormente, no modelo de 

sociedade do cansaço, encontramos elementos que se assemelham aqueles da 

sociedade disciplinar, senão em forma, ao menos em conteúdo. Um exemplo a 

ser discutido mais adiante neste texto é a soberania. A soberania por um lado 

pode parecer bastante superada pelos moldes atuais da nossa sociedade, 

quando levamos em consideração que “...a expressão máxima da soberania é a 

produção máxima de normas gerais por um corpo (povo) composto por homens 

e mulheres livres e iguais”. (MBEMBE, 2018, p.9). Afinal, uma das mais 

marcantes características do declínio da sociedade disciplinar é o declínio da 

normatização extrema. Entretanto, quando consideramos que “Soberania é a 

capacidade de definir quem importa e quem não importa, quem é ‘descartável’ e 

quem não é.” (MBEMBE, 2018, p.41), torna-se bastante simples identificar estes 

traços no contexto atual. Outro ponto importante a ser discutido é o uso e a 

presença da violência. A violência não precisa ser necessariamente violência 

física, de flagelo ao corpo, como era entendida nos contextos do medievo e da 

modernidade. Em muitos casos contemporâneos, a violência procura se 

invisibilizar, adotando formas frequentemente mais eficazes de coerção, como 

no caso da violência psicológica e simbólica. Para melhor entendimento destas 

questões, faz-se também necessária a distinção entre “poder” e “violência”, 

principalmente a medida em que nos aproximamos temporalmente do momento 

presente. Quanto a essas diferentes conceituações, Han apresenta: 

A violência priva sua vítima de toda e qualquer possibilidade de ação; 
reduz seu espaço de ação a zero, aniquila-o. Também nisso ela se 
distingue de poder, que deixa espaço para a ação. Fundamentalmente, 
o poder não exclui ação e liberdade; ele faz uso da liberdade do outro, 
enquanto que a violência a destrói. (HAN, 2017b, p.139) 

 

 Para melhor entendimento destes processos de mutação das estruturas 

de poder na sociedade ao longo do tempo, devemos destacar agora certos 

elementos da sociedade de controle proposta por Deleuze. Neste cenário, temos 

como principal característica uma sociedade que funciona “não mais por 

confinamento, mas por controle contínuo e comunicação instantânea.” 

(DELEUZE, 2010, p.216). Ou seja, não é necessário que existam normatizações 



21 

 

rígidas e fiscalização direta do cumprimento de regras. O controle se dá no fato 

de que o poder, ao mesmo tempo que aparenta estar distanciado, mantem 

atuação perene. A figura do capataz, uma autoridade temida que vistoria e 

fiscaliza a atuação do indivíduo, perde espaço prático. Ao invés dele, uma 

pulverização de vigilância, tornando-a mais abrangente e ao mesmo tempo mais 

furtiva. Há para o indivíduo a sensação de se vivenciar processos perpétuos pois, 

se não existem limites bem definidos, é difícil identificar quando uma tarefa 

termina.  A sociedade deixa de priorizar a disciplina e o confinamento para 

valorizar a continuidade do controle, a comunicação instantânea e limitações 

nubladas (DELEUZE, 2010, p.216). Mais uma vez, os avanços da tecnologia de 

informação tem papel crucial nessas modificações, pois viabilizam novas formas 

de controle e vigilância. É essa tecnologia que possibilita essa diminuição do 

tempo de comunicação e entre comunicações do controlador para o controlado. 

Ou seja, acerca deste modelo social, afirma-se que: 

A sociedade de controle seria marcada pela interpenetração dos 
espaços, por sua suposta ausência de limites definidos (a rede) e pela 
instauração de um tempo contínuo no qual os indivíduos nunca 
conseguiriam terminar coisa nenhuma, pois estariam sempre 
enredados numa espécie de formação permanente, de dívida 
impagável, prisioneiros em campo aberto. (COSTA, 2004, p.161) 

 

 É importante salientar que temos como algumas das bases deste ensaio 

as avaliações tanto de Deleuze quanto de Han no que diz respeito a passagem 

da sociedade disciplinar para a sociedade de controle, e daí em diante, embora 

em certo momento os autores entre em pequenas discordâncias. Para Han, a 

sociedade de desempenho é uma nova etapa do processo, que sucede a 

sociedade do controle, As novas características da precarização do trabalho, da 

violência psicológica e dos valores ultraneoliberais seriam suficientes para 

pontuarmos esta como sendo uma nova etapa. Entretanto, em Deleuze, é 

possível que considerar que todos esses elementos são justamente aquilo o que 

fazem desta sociedade de desempenho, essencialmente, uma sociedade de 

controle. De toda modo, a existência dessa modesta discordância não inviabiliza 

o uso de ambos os autores em conjunto nessa reflexão pois, classificações à 

parte, eles tratam dos mesmos elementos de nosso interesse aqui. A forma como 

Han trata da relação entre poder e violência, e de como os diferencia um do 
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outro, confirma essa similaridade. O autor afirma que “O poder que depende da 

violência não representa o poder máximo. (...) o poder está precisamente onde 

não é posto em evidência. Quanto maior é o poder, mais silenciosamente atua.” 

(HAN, 2018, p.25). Ainda, ao explorar elementos da sociedade de controle, Han 

acaba por descrever características que posteriormente ele mesmo aponta como 

sendo elementos que identificam a sociedade de desempenho, como no caso a 

seguir: 

A sociedade de controle chega a sua consumação ali onde o sujeito 
dessa sociedade não se desnuda por coação externa, mas a partir de 
uma necessidade gerada por si mesmo; onde, portanto, o medo de 
renunciar à sua esfera privada e íntima dá lugar à necessidade de se 
expor à vista sem qualquer pudor. (HAN, 2017a, p.108) 

 

 Ou seja, o autor explicita que a característica do indivíduo sentir-se na 

necessidade de expor a si mesmo é uma decisão tomada voluntariamente, e não 

como consequência de coerção externa, o que caracteriza o controle deleuziano. 

Assim, nota-se que, apesar de divergir de Deleuze para atribuir um novo rótulo, 

Han trata da mesma sociedade de controle que o autor francês. Entretanto, por 

uma questão de facilidade para destacar as características que emergem nesse 

assunto nas últimas duas décadas, nos referiremos como “sociedade de 

desempenho" à sociedade atual, na qual floresce a economia dos bicos, tal qual 

sugere Han. 

 

1.3 Sociedade de Desempenho 

  

 Buscando uma análise que contemple de forma mais satisfatória a 

sociedade do século XXI e suas recém surgidas nuances relacionadas à 

tecnologia da informação, pensadores buscam atualizar e recontextualizar certos 

modelos e teorias. Byung-Chul Han propõe uma dessas atualizações, ao 

considerar que a Sociedade de Controle deleuziana tornou-se o que ele chama 

de Sociedade de Desempenho. Uma das principais evidências apontadas por 

Han para fazer tal afirmação se dá na troca da negatividade pela positividade. 

Ele afirma que tanto sociedades disciplinares quanto de controle são marcadas 
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pela negatividade da proibição. A sociedade atual tem o discurso do positivo, do 

poder individual ilimitado, com o qual o indivíduo pode aflorar seu potencial de 

desempenho (2015, p. 24). Os modelos anteriores, dominados pela proibição, 

pela ordem e pela lei, fazem com que os indivíduos que não se adequam às 

regras tornem-se loucos e delinquentes. O modelo atual é dominado por 

projetos, por iniciativa e pela motivação, e faz com que o indivíduo inadequado 

se torne depressivo, com sentimento de fracasso. O sujeito do desempenho 

ainda carrega a disciplina, mas implícita numa relação positiva de poder, que é 

o paradigma do desempenho. A depressão seria a expressão patológica do 

fracasso do homem pós-moderno em ser ele mesmo. Os ideais neoliberais que 

pregam as infinitas possibilidades a serem alcançadas através de esforço e alto 

desempenho geram uma pressão esmagadora interna no indivíduo. Essa é uma 

forma de violência muito poderosa, acentuada pelo fato que o causador direto 

de tal violência não é externo, mas sim interno. Ele afirma ainda que “não é que 

o sujeito narcisista não queira chegar a alcançar a meta. Ao contrário, não é 

capaz de chegar à conclusão. A coação de desempenho força-o a produzir cada 

vez mais” (2015, p. 85). Assim, este indivíduo não é controlado pela ameaça ou 

pela chibata, mas sim pela culpa e pela pressão. Este sujeito de desempenho 

caiu na “...ilusão de acreditar que quanto mais ativos nos tornamos tanto mais 

livres seríamos” (2015, p. 52). 

 Ainda tratando da sociedade de desempenho, Han (2019) continua a 

focar-se nessa transformação estrutural pela qual passa o indivíduo neoliberal. 

Ele pontua o fato de que verbo mais importante no modelo disciplinar e de 

controle é o verbo “dever”, enquanto na sociedade atual de desempenho o 

destaque vai para o verbo “poder”. Isso acontece por conta do ato de apelar à 

iniciativa própria e à motivação serem mais contundentes para se explorar um 

indivíduo do que a violência de um chicote ou de uma ordem direta. Essas 

constatações são fundamentais para o melhor entendimento do caminho que a 

gig economy percorre para obter tamanho êxito, e serão retomadas nas próximas 

sessões deste texto. Essa análise concorda com aquela feita por Morozov, ao 

comentar sobre o Capitalismo de Vigilância, de Shoshana Zuboff (2019).  

Morozov chama de capitalismo gerencial a modalidade política econômica 

praticada ao longo do século XX, e de capitalismo de vigilância a modalidade 
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que surgiu com a solidificação de empresas como Google e Facebook. O autor 

aponta uma relação entre essas duas formas de capitalismo análoga à relação 

apontada por Han entre as sociedades disciplinares e a de 

controle/desempenho. A modalidade atual não seria uma mera extensão da 

anterior, simplesmente com a dimensão da vigilância mais desenvolvida, mas 

sim um novo capitalismo, com lógica e valores próprios. Se na lógica de capital 

anterior o que era condicionado e automatizado era o corpo, na atual isso se faz 

com a mente. Morozov e Zuboff não tratam especificamente da gig economy, 

mas sim, de modo mais amplo, das empresas de tecnologia fundamentadas nos 

valores do Vale do Silício e que exploram o uso de dados e informações dos 

consumidores. Estes valores serão comentados de modo mais aprofundado no 

próximo capítulo. 

 Outra característica importante do sujeito de desempenho é que ele é um 

indivíduo que não se entende como submisso, dominado ou controlado. Pelo 

contrário, a sensação de autonomia e controle sobre suas próprias escolhas 

compõe parte essencial da dinâmica de controle entre o Capital e ele. Este 

indivíduo, entretanto, não deixa de sofrer algum tipo de violência. Pelo contrário, 

ele sofre violência tal qual sofria antes no modelo disciplinar, com a ressalva de 

que, se antes esta era externa e física, agora ela é interna e 

emocional/psicológica. Essa violência interna se camufla dentro do indivíduo 

graças ao discurso de que esta seria não um flagelo, mas um tipo de mal 

necessário, um esforço essencial para o sucesso, atingimento de metas ou outro 

elemento semelhante que seja encarado como êxito. Sobre essa caracterização, 

Han afirma: 

O sujeito de desempenho pós-moderno não está submisso a ninguém; 
(...) Ele se positiva, ele se libera para um projeto. Mas a mudança de 
sujeito para projeto não faz desaparecer a violência; em lugar da 
coerção exterior surge a autocoerção, que imagina ser livre. Esse 
desenlace está intimamente ligado às relações de produção 
capitalistas. (HAN, 2017b, p.24) 

 

 Ainda sobre a ideia de associar a suposta autonomia do trabalhador no 

modelo do novo setor de serviços informatizado com a liberdade, é importante 

que se entenda o emaranhado de valores e convencimentos que se cria 

propositalmente para fazer com que este indivíduo embarque no papel de sujeito 
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de desempenho. O autor sul-coreano afirma que “o neoliberalismo é um sistema 

muito eficiente – diria até inteligente – na exploração da liberdade.” (HAN, 2018, 

p.11). Isto é, o sistema não nega a liberdade individual. Pelo contrário, ele busca 

extrapolá-la, para além dos limites do saudável ou do factível, a fim de utilizá-la 

como ferramenta de controle. Na sociedade desempenho, o sistema finge 

oferecer possibilidades de atividade, e caberia ao indivíduo escolher ou não 

alguma delas. O que acontece entretanto é que, para quem já está imerso na 

lógica do desempenho, essa oferta é, com efeito, irrecusável. Assim sendo, uma 

oferta de opção na qual o outro é obrigado a escolher não configura 

verdadeiramente uma opção, tampouco uma oferta. É com essa lógica que pode-

se afirmar que “É uma ilusão acreditar que quanto mais ativos nos tornamos 

tanto mais livres seríamos.” (HAN, 2015, p.52). Desse modo, ao passo que essa 

sociedade procura se desvincular da negatividade e das proibições, ela 

efetivamente acaba por se tornar uma sociedade da liberdade, mas não a 

liberdade do conceito clássico, e sim a liberdade ilusória e induzida. 

 Como consequência dessa falsa liberdade, o indivíduo do desempenho, 

na sua busca incessante por atividade, mantém a característica da sociedade de 

controle descrita por Costa (2004, p.161), de vivenciar uma espécie de sensação 

de formação permanente, num contínuo sem fim. Sua produção de desempenho 

nunca cessa, pois é impossível de delimitar qual é o montante suficiente de 

desempenho. Este sujeito “...é incapaz de conclusão, de acabamento. Rompe-

se sob a coerção de ter de produzir sempre mais desempenho.” (HAN, 2019, 

p.48). Em sistemas de produção (de consumo) anteriores, motivados pela 

carência, seria possível encontrar o limite, o ponto final que encerra a demanda. 

É por isso que a sociedade de desempenho não é orientada por alguma 

necessidade, mas sim pelo excesso. “Enquanto a carência alcança um fim no 

ponto da saciedade, o excesso não conhece ponto final.” (HAN, 2017b, p.236). 

 A complexidade da discussão sobre a liberdade na sociedade de 

desempenho leva a outro ponto a ser discutido: a troca da individualidade pelo 

individualismo. Ancorado na leviana ideia de sociedade meritocrática, o discurso 

que leva o indivíduo a tornar-se um sujeito de desempeno procura validar, de 

maneira discreta, a troca da individualidade pelo individualismo. A segurança na 

identidade individual cede espaço para o egoísmo, egocentrismo e incapacidade 
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empática. Essa troca, naturalmente, é benéfica para o Capital que pretende 

manipular o indivíduo. Sob a falsa ideia de meritocracia, incentiva-se que o 

indivíduo busque a qualquer custo seu sucesso, sem jamais considerar que suas 

ações possam ter impactos negativos em terceiros. Se tal impacto acontecer, 

evidentemente o único culpado seria o próprio impactado, que não teve mérito 

ou capacidade suficientes para sobrepor a dificuldade em questão. Assim, da 

mesma forma que se incentiva e se contemporiza a efetiva violência com o outro, 

essa mentalidade promove também a auto violência. O sujeito de desempenho 

teme não ter se esforçado suficientemente, e assim teme que outros consigam 

superá-lo da mesma forma que ele planeja superar os outros – sem medir 

consequências. Esse sujeito vive então em insegurança, perguntando a si 

mesmo se seu esforço foi suficiente. A resposta para essa pergunta sempre é 

não, pois como já visto anteriormente, não existe essa suficiência. Por viver 

nessa constante insegurança, a este sujeito é impossível alcançar verdadeira 

liberdade. A liberdade dentro do individualismo não é nada além de uma ilusão 

de liberdade, pois “...liberdade é sinônimo de comunidade bem-sucedida.” (HAN, 

2018, p.12). 

 Outra razão pela qual esse novo sistema procura incentivar o 

individualismo e a cisão do pensamento do indivíduo com o coletivo é a busca 

pelo enfraquecimento dos focos de resistência laboral, como os sindicatos e 

coletivos trabalhistas. Estes grupos, que historicamente tem grande importância 

na luta por direitos trabalhistas, representam um dos últimos oponentes à lógica 

da sociedade de desempenho. Na contramão do incentivo ao pensamento do 

suposto empreendedorismo, liberdade, autonomia, etc., a luta sindical procura 

reafirmar-se como tal – coletivos de trabalhadores, que situam-se em polo oposto 

com relação aos agentes do Capital. O sentido de pertencimento de classe é 

algo que veio sendo combatido pelo sistema ao longo das últimas décadas, e 

que deve ser resgatado pelos trabalhadores a fim de continuar na luta pelos seus 

direitos (ANTUNES, 2020a). Este “...crescente processo de individualização do 

trabalho” leva a uma “ruptura do tecido de solidariedade antes presente entre os 

trabalhadores.” (ANTUNES, 2020a, p.147). Ainda remetendo as falsas 

premissas de liberdade e virtudes capitalistas, entendendo neste âmbito a 

precarização do trabalho como componente central da sociedade de 
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desempenho no contexto aqui estudado, vale salientar que “A precarização do 

trabalho se expressa ainda na disseminação das falsas cooperativas, no apelo 

ao voluntariado, assim como no incentivo ao empreendedorismo.” (ANTUNES, 

2020a, p.177). 

 Para assegurar-se de que todas essas premissas estão encontrando o 

indivíduo, nota-se na sociedade de desempenho um avanço do excesso de 

informações, já explicitadas na sociedade de controle deleuziana. Essa 

inundação de informações é mais uma causadora indireta da violência que o 

sujeito de desempenho emprega contra si mesmo, e passa a ter, devido à 

tecnologia de informação, desdobramentos mais complexos. Han afirma que 

essa sociedade, de desempenho e de liberdade, também é uma sociedade da 

transparência (2017a). “Transparência” não é empregada aqui como algo 

positivo ou benéfico, mas sim como forma de retratar o resultado deste excesso 

de informações. Ao pontuar o que na sua visão diferencia a sociedade atual da 

sociedade de controle, Han explora a migração do poder exercido através da 

negatividade para aquele exercido através da positividade. Por positividade, 

entende-se o excesso de incentivos a produtividade, metas, produção, lucro e 

consumo, já citadas anteriormente. Ou seja, há aqui um exercício do poder que 

é “o excesso de positividade, a desmedida do positivo, que se expressa como 

superdesempenho, superprodução e super comunicação.” (HAN, 2017b, p.9). 

Uma das formas do sistema extrair a superprodução do trabalhador é justamente 

convencendo-o a nublar os limites entre sua jornada de trabalho e seu tempo de 

descanso, incentivando-o a “aproveitar” o tempo que seria “perdido” para 

continuar na suposta busca por condições melhores de renda. Esse emprego do 

excessivo, da liberdade individual distorcida, sujeita aos moldes e valores da 

sociedade neoliberal, é simplesmente um excesso de capital, um extravasar. 

(HAN, 2018, p.13). Estes acontecimentos são possíveis no neoliberalismo, uma 

vez que tem-se indivíduo como sinônimo de consumidor. A cidadania, a 

individualidade, a identidade e a autonomia são propositalmente confundidas 

com o consumir. Com isso, “A liberdade do cidadão cede diante da passividade 

do consumidor.” (HAN, 2018, p.21). 

 A transparência exagerada da sociedade de desempenho não facilita a 

visibilidade dos acontecimentos. Isso porque, da mesma forma que a escuridão 
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impede a visão, o excesso de iluminação também o faz. Assim sendo, o indivíduo 

que é levado a confundir sua capacidade identitária com sua capacidade de 

consumo torna-se alguém que precisa exibir ao mundo o fato de que consome, 

logo existe. No exercício de demonstrar sinais de seu esforço e seu trabalho, 

este sujeito entende que deve expor ao máximo a si mesmo, ou ao menos a 

imagem de si que é socialmente aceita e que ele gostaria de transparecer. 

Entretanto, de acordo com Dunker (2019), Han comete um equívoco 

relativamente ao comum ao concluir que, pelo fato da esfera pública realizar 

intrusão na esfera privada e vice-versa, a dimensão de intimidade seria perdida. 

O que se apresenta aqui é uma confusão entre os conceitos de intimidade e 

privacidade. Uma razão disso seria o autor sul-coreano não perceber que o 

sofrimento narcísico não é um individualismo, de modo que seria importante 

mobilizar conceitos de natureza psicanalítica para se pensar processos de 

individuação. Tal equívoco, ainda assim, não prejudica o restante da reflexão de 

Han acerca das consequências da transparência demasiada. Ele afirma: 

As coisas se tornam transparentes quando eliminam de si toda e 
qualquer negatividade, quando se tornam rasas e planas, quando se 
encaixam sem qualquer resistência ao curso raso do capital, da 
comunicação e da informação. (...) O tempo se torna transparente 
quando é aplainado na sequência de um presente disponível. (...) O 
dinheiro, que iguala tudo com tudo, desfaz qualquer 
incomensurabilidade, qualquer singularidade das coisas. Portanto, a 
sociedade da transparência é um abismo infernal do igual. (HAN, 
2017a, p.9) 

 

 O autor afirma, portanto que a pressão para se diferenciar a todo custo, 

seja por consumo, trabalho, desempenho ou fatores semelhantes, recai sobre os 

indivíduos indiscriminadamente, gerando assim, ironicamente, uma 

homogeneização. Entra-se, assim, num novo ciclo de pressão e de auto 

violência, pois o fato de estar homogeneizado faz com que esse sujeito retome 

a pressão sobre si mesmo de se diferenciar. Essa espiral retoma, mais uma vez, 

a ideia de continuidade e ausência de limites e fronteiras que Deleuze explicita 

na sociedade de controle (2010).  

 O excesso de transparência, como já dito anteriormente, leva a 

invisibilidade de certos elementos. A homogeneização dos valores, o inferno do 

igual, coloca tudo em função de um preço. A sociedade capitalista ultraneoliberal 
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se preocupa, acima de tudo, em precificar o mundo. O indivíduo é influenciado a 

tomar suas escolhas de acordo com o suposto benefício ou malefício financeiro 

atrelado aquilo, e o mesmo vale para sua relação com o outro. O individualismo 

é incentivado por essa valoração excessiva, pela ideia de que buscar o seu 

próprio sucesso econômico tem valor superior a se importar com outrem. 

“Obsceno é um mundo em que tudo pode ser expresso em forma de preço, e no 

qual tem de projetar algum lucro. A sociedade da transparência é, ademais, uma 

sociedade na qual tudo está exposto”, afirma HAN (2017b, p.209). Dessa 

maneira, a sociedade de desempenho consegue invisibilizar o sobretrabalho, por 

fazê-lo parecer com algo mais natural e inofensivo, por fingir que o trabalhador 

não trabalha por uma obrigação, mas por sua própria vontade de destacar-se. 

Essa característica é uma das mais importantes na análise da precarização do 

trabalho da economia dos bicos, pois é parte do argumento central do Capital. 

Essa “...invisibilidade do trabalho é uma expressão aparente que encobre a real 

geração de mais-valor em praticamente todas as esferas do mundo laborativo 

em que ocorre exploração.” (ANTUNES, 2020a, p.97). É através dessa via que 

ocorre a ampliação e potencialização do mais-valor. 

  A já citada violência contra si mesmo deve também ser discutida de 

maneira mais aprofundada. Ao contrário do que ocorre nas sociedades 

disciplinares, nas sociedades de controle por vezes a violência é menos nítida  e 

evidente, por conta de seu caráter implícito. Quando o indivíduo torna-se o 

capataz de si mesmo, a violência “...se retira para espaços subcutâneos, 

subcomunicativos, capilares e neuronais, adotando uma forma microfísica, que 

pode ser exercida até mesmo sem a negatividade do domínio ou da inimizade.” 

(HAN, 2017b, p.7). Ele adiciona ao dizer que “A coerção por transparência nivela 

o próprio ser humano a um elemento funcional de um sistema. Nisso reside a 

violência da transparência.” (HAN, 2017a, p.12). A dominação e o controle, 

dessa forma, são mais eficientes do que na sociedade disciplinar. O indivíduo 

não vislumbra o capataz, um agente que lhe faz mal e que confronta seus 

interesses e seu bem estar. Dessa maneira, quando se depara com a frustração 

do insucesso, com o peso da falha e com a sensação de impotência ao não 

conseguir garantir seu próprio sustento, ele culpa a si mesmo. É dessa violência 

da qual Han fala, uma violência que implode o indivíduo, e da qual o sistema se 
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blinda de responsabilização. No contexto disciplinar, ao contrário, identificar um 

agressor pode servir de primeiro passo para se lutar contra a agressão. Claras 

definições de antagonismo levam as pessoas a se unirem em lutas por direitos, 

a combater essa fonte externa de violência. Sobre essa modificação da 

característica da violência, Han afirma:  

A decapitação na sociedade da soberania, a deformação na sociedade 
disciplinar e a depressão na sociedade de desempenho são estágios 
da mudança topológica da violência, que é sempre mais internalizada, 
psicologizada e, assim, acaba se tornando invisível. (HAN, 2017b, 
p.10) 

 

 Deve-se fazer aqui uma ressalva, tendo em vista principalmente estes 

apontamentos de Han sobre a violência. Como bem observa Dunker (2019), o 

autor sul-coreano por vezes demonstra um parecer que é demasiadamente 

europeizado. Nem todos os contextos e situações que o autor aponta se 

sustentam plenamente fora do eixo europeu, de modo que algumas afirmações 

do autor são usadas neste trabalho com cautela, visando correta aplicação ao 

contexto brasileiro. Han apresenta críticas bem embasadas principalmente ao 

neoliberalismo, mas que podem exibir alguma fragilidade conceitual ao lidar com 

certas generalizações. Suas falas sobre a violência se encaixam nessa 

observação. O autor afirma a quase extinção da violência externa no contexto 

do trabalho atual. Sim, de fato a auto violência é nítida e essencial à 

conceituação de trabalho precarizado presente neste ensaio. Entretanto, países 

subdesenvolvidos como o Brasil ainda apresentam grande quantidade de 

trabalho braçal, servil, análogos à escravidão, lícitos ou ilícitos, de modo a ainda 

ostentar muitas situações econômicas nas quais ocorre sim a violência física, 

externa. Países do chamado primeiro mundo como a Alemanha, residência de 

Han há décadas, não possuem mais no seu contexto cotidiano preocupação com 

esse tipo de trabalho. 

 

1.4 O Empreendedor de Si 

 

 Dentre os ideais fomentados na lógica neoliberal e ultraneoliberal, 

brevemente discutidos na passagem anterior, há um conceito no qual 
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buscaremos nos aprofundar mais neste momento. O incentivo à suposta 

autonomia de trabalho, o desmerecimento de organizações sindicais, a 

propaganda difamatória sobre desempenhar um trabalho regular, a ilusão de 

auto empoderamento – esses e outros elementos culminam na ideia do 

empreendedor de si mesmo. Esta é uma ideia que visa transmitir ao indivíduo a 

possibilidade dele não ser mais empregado, mas sim um chefe, o seu próprio 

chefe. Considerando a si mesmo como uma empresa, este seria o dono da 

empresa do Eu, ou seja, um empreendedor. Com essa narrativa, o mercado faz 

este sujeito de desempenho se por falsamente em certa perspectiva de 

igualdade com, por exemplo, o empresariado que antes o contratava de maneira 

assalariada. Este sujeito passa agora a se considerar mais próximo  de um dono 

de negócio do que de um de seus empregados. Essa condição é fundamental 

para a modalidade atual de sociedade de controle e, evidentemente, para a 

economia dos bicos em si. O ideário do empreendedor de si, ao mesmo tempo 

que é o resultado de todos os elementos ultraneoliberais citados, também é o 

que viabiliza a manutenção deles. 

 A forma como o cenário atual do setor de serviços se desenha é também 

diretamente ligada com a mentalidade do empreendedor de si mesmo. Com 

trabalho regularizado e direitos trabalhistas adequados, o trabalhador se sente 

mais a vontade a manter sua posição de força de trabalho. Ele pode reivindicar 

melhorias nas suas condições, como é o cerne da proposta sindical, mas seu 

alvo geralmente é sua condição de trabalhador, e o fato em si de ser um 

trabalhador. Através do processo de desregulamentação e informalização do 

trabalho que vem ocorrendo no mundo todo, e notavelmente no Brasil nas 

últimas décadas, esse cenário se modifica. O trabalhador toma como demérito o 

fato de ser trabalhador, estratégia essa que, evidentemente, é motivada pelo 

capitalismo em prol de si mesmo. Um indivíduo impregnado dessa falsa 

sensação de autonomia e liberdade torna-se um sujeito de desempenho, e 

enquanto antes ele lutava contra aquele que o explorava, agora é levado a 

explorar a si mesmo. Pode-se afirmar que “a auto exploração é muito mais 

eficiente do que a exploração alheia, pois caminha de mãos dadas com o 

sentimento de liberdade” (HAN, 2019, p.22). Assim, sendo o capataz de si 

mesmo, a figura de um chefe que pressiona o trabalhador a fazer horas extras e 

renunciar a seu tempo de descanso deixa de existir, pois o trabalhador o faz por 
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conta própria. Dado que ele assumiu a responsabilidade de trabalhar por conta 

própria, supostamente na quantidade de tempo que desejar, quando este 

trabalhador não obtém a renda necessária para sua sobrevivência, só lhe resta 

normalizar a invasão do tempo de trabalho ao tempo de descanso e lazer. 

Através desse mecanismo, o resultado é um funcionário mais barato, mais dócil 

e facilmente descartável. Antunes afirma que “a desregulamentação e 

informalização do trabalho geram uma implosão dos limites entre espaços de 

trabalho e de vida pessoal” (2020a, p.109), criando assim um catalisador para 

adoecimentos psíquicos como a síndrome de burnout. Han ainda completa, ao 

dizer que “O sujeito de desempenho de hoje equipara-se ao escravo hegeliano 

até o ponto em que ele já não trabalha para o senhor, mas se explora a si mesmo 

voluntariamente” (2019, p.22). 

 Não é necessário que exista negatividade ou coerção externa para que o 

sujeito de desempenho aja dessa maneira. Por não considerar mais que exista 

um conflito de interesses com seu empregador, acreditando haver não uma 

relação de submissão, mas de parceria, diminuem os elementos que poderiam 

levar este trabalhador a uma inquietude contra o sistema. Essa forma de 

atividade, chamada de Psicopolítica por Han (2017b), faz com que não exista 

obrigatoriedade externa de geração de desempenho, pois essa é autogerada 

num conflito empreendido contra si mesmo. É, portanto, a própria liberdade que 

provoca coerção, o que remete ao Privilégio da Servidão de Antunes e à 

Servidão Voluntária de de La Boétie. Evidentemente, cabe aqui questionar a 

autenticidade dessa liberdade, uma vez que tal condição foi criada 

propositalmente pelo sistema. Deve-se ser possível diferenciar esta modalidade 

de liberdade, daquela de quem tem condição de reconhecer o quão ardiloso é 

este sistema, e exerce sua liberdade de escolha sobre operar ou não dentro dele. 

Conforme afirma Galo, líder do grupo Entregadores Antifascistas, nesse 

mercado “você não acorda e trabalha a hora que você quiser. Você vai quando 

a dívida manda. O patrão entendeu que não precisa te mandar ir trabalhar, a 

conta de água faz isso pra ele” (CARVALHO, 2021). Sobre essa suposição de 

liberdade, Han afirma que hoje, acreditamos que não somos sujeitos submissos, 

mas projetos livres, que se esboçam e se reinventam incessantemente” (2018, 

p.9). O autor redoma o diagnóstico de Heidegger, dizendo que a predominância 

do mundo da técnica causa sofrimento ao indivíduo (DUNKER, 2019), 
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 Outra forma de se analisar como as relações de poder do sistema atual 

afetam e impactam o indivíduo é aquela proposta por Achille Mbembe, em 

Necropolítica (2018). Segundo o autor, o exercício da razão e da liberdade 

devem ser combinados para que, assim, seja possível a existência da real 

autonomia. Entretanto, o sistema exerce um poder de natureza soberana, que 

romanceia a ideia de que o sujeito seja o principal controlador de sua própria 

existência. Ele aponta a “instrumentalização generalizada da existência humana 

e a destruição material dos corpos humanos e populações” (2018, p.10). 

Evidentemente, Mbembe não trata da economia ou do setor de serviços, mas da 

guerra, da luta dita contra o terror e do assassinato premeditado pela política. 

Entretanto, ao contrário de Han, Mbembe reconhece a existência do poder 

soberano ainda nos dias de hoje, e discorre sobre a possibilidade deste poder 

deixar viver e fazer morrer. Faz sentido que, no contexto deste ensaio, se 

considere esta forma de análise sobre o poder exercido pelo sistema do trabalho 

precarizado. Afinal, expor de maneira premeditada um indivíduo à jornadas de 

trabalho extenuantes, mal remuneradas, num trabalho no qual o trabalhador 

assume sozinho o risco de sua atividade, sem segurança ou estabilidade e nem 

possibilidade de optar por outro tipo de emprego, pode sim ser considerada uma 

versão contemporânea de fazer morrer ou expor à morte. 

 Essa reflexão surge de uma diferenciação importantíssima no que diz 

respeito ao sujeito de desempenho, empregado da gig economy: apesar do foco 

deste ensaio ser sobre a forma como o sistema seduz e coopta o indivíduo para 

que este não só aceite como escolha fazer parte da sua lógica, há de se 

reconhecer que, principalmente num país como o Brasil, existe uma grande 

parcela de trabalhadores da economia dos bicos que o fazem não por afinidade, 

mas por pura necessidade. Nem todo empregado de aplicativos de serviço se 

sente satisfeito com a ideia de trabalhar dessa forma. As crises econômico-

políticas vividas pelo Brasil nos últimos anos empurraram para a informalidade 

toda gama de indivíduos, inclusive aqueles que tem ciência de quão exploradas 

elas estão sendo. Conforme será aprofundado no próximo capítulo, já começam 

a existir coletivos e organizações de trabalhadores que buscam de alguma forma 

se virar contra este sistema, lutar pelo seu direito de viver. Muitos destes que 

operam trabalhando por aplicativos, embora possam ter iniciado sua atividade 

com a expectativa de alcançar todos os benefícios e valores já citados, percebem 
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após algum tempo que a prática difere da proposta. Essa modalidade de 

servidão voluntária da era digital começa a encontrar alguma resistência em 

diferentes lugares do mundo, em situações nas quais estes trabalhadores 

buscam, em seu benefício, retomar um contexto de papeis mais claramente 

definidos, no qual seja possível identificar o poder soberano e lutar contra ele. O 

poder, por sua vez, a fim de tentar se defender, “...embaralha as fronteiras entre 

resistência e suicídio, sacrifício e redenção, mártir e liberdade” (MBEMBE, 2018, 

p.71). 

 Dessa forma, fica claro que uma das mais importantes formas através da 

qual o sistema busca manter sua supremacia é a alienação. Mantendo a 

alienação, o Capital procura evitar que o trabalhador passe por essa reviravolta 

e passe a oferecer resistência à precarização. Antunes faz uma comparação 

entre a estrutura de empresa taylorista-fordista e a atual, e nela identifica que 

uma das principais diferenças entre elas é a maneira como a modalidade atual 

de gerir funcionários passa por relações de poder disfarçadas, implícitas e 

interiorizadas, enquanto que, no passado, essas relações eram mais claras e 

nítidas. Como já discutido, essa diferença é o que faz com que antes houvesse 

muito mais focos de resistência de trabalhadores contra o sistema do que hoje. 

Ele explica: 

Se, na empresa Taylorista-fordista, o despotismo é mais explícito em 
sua conformação, e o estranhamento ou o modo de ser da coisificação 
acaba sendo mais ‘direto’, na fábrica da flexibilidade liofilizada, 
diferentemente, as novas técnicas de ‘gestão de pessoas’, as 
‘colaborações’ e as ‘parcerias’ procuram ‘envolver’ as personificações 
do trabalho de modo mais interiorizado, procurando converter os 
empregados ‘voluntariamente’ em uma espécie de autocontroladores 
de sua produção, em déspotas de si mesmo. (ANTUNES, 2020a, 
p.113) 

 

 Ele continua, apontando como o ideário de remuneração variável, jornada 

de trabalho flexível e suposta autonomia se conecta com este cenário: 

A compreensão, portanto, desses novos mecanismos e dessas novas 
engenharias de sujeição nos leva a perceber formas e modalidades 
mais interiorizadas e complexificadas de alienação e de 
estranhamento, das quais as flexibilizações, ou ganhos por 
produtividade e lucratividade (a participação nos lucros e resultados) e 
os envolvimentos são elementos cada vez mais presentes. 
(ANTUNES, 2020a, p.114) 
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 O autor aponta a alienação como o principal pilar de sustentação deste 

sistema. Assim sendo, ele aponta como sendo a luta contra essa alienação o 

principal caminho a se seguir para buscar combater este movimento de 

precarização dos serviços. Seria necessário que este trabalhador obtivesse a 

autonomia e liberdade verdadeiras, e não aquelas ilusórias e já pressupostas 

pelo sistema. Entretanto, isso não significa que tal combate seja de alguma 

maneira simples de ser posto em prática. Além de gozar de uma estrutura 

bastante complexa, com circuitos que protegem a si mesmos, a precarização 

dos serviços ainda estaria num movimento de aumento, de expansão. Ao 

analisar a condição do momento presente, o autor afirma que “os níveis máximos 

de precariedade ainda estão longe dos patamares que a lógica destrutiva dos 

capitais busca implementar” (ANTUNES, 2020a, p.178). 

 Assim sendo, neste capítulo procuramos discutir conceitos e explorar 

estudos e análises pertinentes ao atual contexto social, político e econômico 

relacionado ao precarizado setor de serviços. Tomando como base essa 

discussão, abordaremos agora a questão com mais especificidade – a gig 

economy, ou economia dos bicos é, provavelmente, o melhor representante 

atual da sociedade de controle e/ou de desempenho. Discutiremos as ações 

práticas dos agentes desse sistema, a forma como eles atuam e buscaremos 

tratar particularmente da situação brasileira, da origem da economia dos bicos 

até a situação durante a pandemia de covid-19. 
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2. Gig Economy – A Uberização do Trabalho 

 

 “Gig economy” é o nome que se popularizou internacionalmente quando 

tratamos da economia dos bicos. Tal modalidade de trabalho ganhou grande 

força e presença no setor de serviços mundial a partir da década de 2000, haja 

vista que um dos seus pilares fundamentais, essenciais para sua dinâmica de 

funcionamento, é a utilização da tecnologia de informação, principalmente dos 

smartphones. Graças aos seus aparelhos, indivíduos conseguem encontrar e 

exercer atividades remuneradas informalizadas, sem vinculação trabalhista. 

Inicialmente, a proposta que se fazia aos potenciais interessados em trabalhar 

com essas empresas era a possibilidade de se trabalhar com horários ultra 

flexíveis, gerando uma renda supostamente totalmente atrelada à produtividade. 

Trabalhadores formalizados com empregos tradicionais poderiam aderir ao 

sistema nas horas vagas, caso quisessem aumentar suas rendas. Outros, 

cansados de terem que obedecer a chefes e a regimes burocráticos de trabalhos 

tradicionais, poderiam aderir em tempo integral à proposta, tornando-se assim 

seus próprios chefes, numa suposta posição de maior autonomia e auto 

empoderamento. Com o passar dos anos, esses trabalhos também passaram a 

servir de escoamento para a imensa massa de desempregados relegados pelo 

capital em meio à crise estrutural do capitalismo. Assim, com um argumento 

básico de oferta e demanda, as empresas cada vez diminuem as taxas de lucros 

destes trabalhadores que, por falta de alternativa, continuam aceitando fazer 

parte deste sistema. Assim, a gig economy emprega uma mistura de 

trabalhadores deslumbrados com promessas de prosperidade e imersos nos 

valores neoliberais, e trabalhadores que tem ciência de que esta modalidade de 

trabalho explora o indivíduo ao contornar as leis e relações trabalhistas. Antunes 

define a gig economy como sendo “um processo no qual as relações de trabalho 

são crescentemente individualizadas e invisibilizadas, assumindo, assim, a 

aparência de prestação de serviços” (2020b, p.11). Ela também pode ser definida 

e enquadrada no conceito de capitalismo de vigilância, o qual Morozov define 

como sendo uma forma de capitalismo fundamentada na capacidade de se vigiar 

o indivíduo através da tecnologia de informação e do manuseio de dados, e que 

se disfarça com a imagem de algo que opera de maneira disruptiva em prol do 
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benefício geral da sociedade (2019). O autor ainda afirma que esse tipo de 

capitalismo ruma para uma um obscurantismo distópico, que dá às pessoas o 

que elas querem, mas segundo seus próprios termos. 

 Para que se possa compreender e debater melhor os componentes da gig 

economy, tomamos como exemplo e ponto de partida da discussão a empresa 

norte-americana Uber. A compreensão e análise de características da empresa 

e episódios pelos quais ela passou servirão para exemplificar e explicitar 

diversos elementos da economia dos bicos.  

 

2.1. Uber - A Origem da Economia dos Bicos 

 

 A empresa que provavelmente melhor representa o que significa a gig 

economy é a Uber. Não à toa, frequentemente chama-se este fenômeno de 

“uberização” da economia. Em seu livro A Guerra Pela Uber (2020), o jornalista 

do renomado jornal The New York Times, Mike Isaac, compila anos de 

entrevistas, relatos e diversas informações sobre a empresa bilionária. 

Compreender um pouco da história da Uber, das atitudes que ela tomou ao longo 

dos anos, da maneira de se posicionar no mercado e de tratar seus funcionários 

é, também, compreender como a gig economy atua na prática. Trataremos agora 

de alguns pontos marcantes do compilado de Isaac. Assim, poderemos entender 

melhor como uma empresa deste perfil tangibiliza os valores citados 

anteriormente na sua atividade econômica. 

 Desde a fundação da sua empresa em 2009. Travis Kalanick, procurou 

conferir à Uber os mesmos valores que já se viam presentes no Vale do Silício. 

Profissionais de perfil altamente agressivo, ultra “motivados” e “orientados” e de 

perfil técnico bem específico eram os preferidos para recrutamento. Da mesma 

maneira, funcionários com este perfil se maravilhavam com o projeto que viam 

na Uber – uma ideia inovadora, que usava tecnologia de ponta para explorar 

uma brecha inexplorada no mercado de transportes. Perfeitamente alinhados, 

estes funcionários não apenas estavam dispostos a dedicar suas vidas à 

empresa. Esse era o real objetivo destas pessoas, que viam como uma enorme 

oportunidade trabalhar numa empresa com enormes potenciais de crescimento 
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(o que significaria possíveis participações acionárias e em lucros e dividendos). 

Sobre o perfil destas pessoas, Isaac afirma que “Era como se o fundador (Travis 

Kalanick) tivesse contratado um exército particular de miniempresários e lhes 

desse uma missão: conquistar.” (2020, p.119). Dedicar-se a esta empresa era 

visto não como um trabalho regular, mas como uma oportunidade única, que 

devia ser agarrada com todas as forças. Como de costume em negócios 

agressivos ligados à tecnologia, a vontade de querer pausar o trabalho e 

descansar era vista como fraqueza, e pessoas fracas não deveriam trabalhar na 

Uber. Apenas os melhores, segundos estes critérios, deveriam fazer parte deste 

negócio. Isaac acrescenta: 

“Um emprego na Uber não era um emprego qualquer – era uma 
missão, uma vocação. Se a pessoa não estivesse disposta a ficar até 
tarde no escritório e varar noites e fins de semana, ela não devia 
trabalhar ali.” (ISAAC, 2020, p.150) 

 

 A Uber começou suas atividades no Brasil em 2014 e, em menos de cinco 

anos, o país tornou-se o segundo maior mercado da empresa no mundo, atrás 

somente dos EUA (TAGIAROLI, 2018). Pode-se afirmar que, uma das razões do 

sucesso da empresa no Brasil foi a facilidade com a qual ela pode transportar a 

cultura da empresa do continente norte americano para este país. Empresas 

modernas, principalmente dos ramos financeiro e de tecnologia, frequentemente 

sediadas em pontos estratégicos de São Paulo, há anos aplicam valores em 

comum como a Uber. Até mesmo na existência de episódios antiéticos no trato 

com funcionários, a experiência da empresa no Brasil mostrou-se alinhada 

aquela do seu país de origem. Isaac relata um episódio acontecido aqui que, 

segundo ele, ficara famoso nos corredores das sedes da Uber nos EUA: 

Um gerente no Rio de Janeiro gritava ou arremessava canecas de café 
em subordinados quando ficava bravo. Funcionários eram ameaçados 
com tacos de beisebol se as metas não fossem atingidas. (...) No 
entanto, como o Rio de Janeiro era um dos mercados mais rentáveis 
da Uber, as numerosas queixas sobre esse gerente de RH foram 
ignoradas. Para a diretoria, nada importava – desde que as metas 
fossem atingidas. (ISAAC, 2020, p.177) 

 

 Outro princípio amplamente difundido na mentalidade da gig economy é 

o senso de independência, autonomia e responsabilidade. A empresa 
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contratante apresenta um discurso que diz que o funcionário contratado não é 

um funcionário, mas um autônomo parceiro, numa relação horizontal ilusória. O 

dito parceiro, assim sendo, tem autonomia para decidir quando e quanto deve 

trabalhar. Esse discurso visa ser cativante, principalmente mirando em 

trabalhadores cansados de certos elementos do mercado de trabalho formal, 

como a dificuldade de lidar com horários, normas e chefes, que remontam ao 

modelo de sociedade disciplinar. Assim, a este indivíduo é dito que sua 

remuneração depende exclusivamente de seu próprio trabalho, visto que ele 

deve saber o quanto e quão bem deve trabalhar. Dessa forma, a empresa 

transfere a responsabilidade não apenas legalmente, mas também 

conceitualmente ao indivíduo. O contratante, como no caso da Uber, não 

estabelece vínculo empregatício com o motorista, de modo que o trabalhador 

utiliza e deprecia seu próprio veículo, não desfruta de proteções legais 

trabalhistas (como por exemplo seguros de saúde e de vida) e se força a realizar 

jornadas de trabalho extenuantes, muito além do previsto por lei em vagas 

formais tradicionais.  Como já dito anteriormente, este trabalhador violenta a si 

mesmo, a sua própria consciência e saúde psíquica, principalmente pelo fato de 

ser o capataz de si mesmo. Por estão tão imerso neste modelo, e por já ter 

absorvido compulsoriamente os valores da gig economy tamanha a sua 

exposição a esse discurso, numa situação de insucesso financeiro, esta pessoa 

tende a não mais questionar o sistema, mas a questionar a si mesma. Dessa 

maneira, criam-se barreiras internas nos próprios trabalhadores que por vezes 

impedem que ele resista de alguma maneira às imposições e regras deste 

mercado. Acerca dessa característica, Han faz a seguinte observação: 

Quem fracassa na sociedade neoliberal de desempenho, em vez de 
questionar a sociedade ou o sistema, considera a si mesmo como 
responsável e se envergonha por isso. Aí está a inteligência peculiar 
do regime neoliberal: não permite que emerja qualquer resistência ao 
sistema. No regime de exploração imposta por outros, ao contrário, é 
possível que os explorados se solidarizem e juntos se ergam contra o 
explorador. (HAN, 2018, p.16) 

  

 O autor reforça, neste ponto, como é eficiente a estratégia empregada 

pelas empresas da gig economy de fazer com o que o trabalhador seja explorado 

não por um agente externo, o qual poderia ser enfrentado, questionado e até 

odiado. Ele é levado a explorar a si mesmo, o que dificulta consideravelmente a 
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capacidade de se criticar o agente da exploração. Isaac confirma mais uma vez 

a presença dessa cultura na Uber, quando afirma que “jornadas diárias de doze 

horas e uma vida social inexistente se tornaram virtudes, emblemas de uma 

‘cultura da marra’ encarnada pelos fundadores techbros.” (2020, p.33). Esta 

prática se encaixa com perfeição num dos apontamentos básicos que Han faz 

acerca da sociedade de desempenho, quando ele afirma que “O apelo à 

motivação, à iniciativa e ao projeto é muito mais efetivo para a exploração do 

que o chicote ou as ordens.” (2019, p.21). 

 A Uber rapidamente ganhou prestígio e renome no Vale do Silício, ou seja, 

dentre outras empresas de tecnologia com o mesmo perfil ultra agressivo de 

práticas de negócio. Antes mesmo de expandir seus negócios em âmbito global, 

a empresa já começava a moldar o que viria a se tornar mundialmente conhecido 

como a gig economy. Neste momento, “A ‘economia dos bicos’ desencadeada 

por empresas como Uber, Instacart, TaskRabbit e DoorDash gerou toda uma 

nova classe de profissionais – o tecno-operário.” (ISAAC, 2020, p.32). Essa era 

a forma como as próprias empresas do ramo identificavam os trabalhadores com 

o perfil que elas tanto desejavam: jovens, ambiciosos, com grande conhecimento 

técnico e dispostos a fazer qualquer coisa – inclusive transgredir limites 

eticamente questionáveis – para atingir rapidamente sucesso e altas margens 

de lucratividade. Características que talvez seriam vistas como defeitos em 

outros tipos de empresas (e em outras épocas) eram aqui consideradas 

qualidades. Por exemplo, no meio de tecnologia, continua sendo bastante 

normal que funcionários mudem de emprego com frequência, sempre atrás de 

novos desafios seguidos de maiores pagamentos. O tecno-operário não cria 

raízes em nenhum emprego; ele cumpre uma missão e ruma para o próximo 

trabalho. Permanecer numa mesma empresa é, inclusive, visto frequentemente 

com maus olhos, como sinal de falta de iniciativa ou ambição. O tecno-operário 

é, essencialmente, um sujeito de desempenho. Este trabalhador encontra-se 

“em estado de permanente suspensão, que não admite ‘localização’ definitiva, 

contornos claros de si mesmo” (HAN, 2017b, p.98). Ao contrário do sujeito 

disciplinar, que tende a demonstrar um firme caráter, este sujeito de 

desempenho está sempre disponível para tudo e é livre de caráter. Ainda, Han 

adiciona sobre essa característica desse sujeito que não é o caso afirmar que 
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este não queira alcançar metas de longo prazo. Ele seria, na verdade, incapaz 

de concluir essa empreitada. O desempenho o pressiona a ponto de que ele 

precisa produzir cada vez mais, nunca atingindo um montante suficiente ou uma 

situação satisfatória (HAN, 2015, p. 85). 

 Isaac deixa bastante claro que uma característica elementar do tecno-

operário é a busca por risco. Embora existam pessoas mais ou menos atraídas 

por risco, neste caso trata-se de um montante bastante além do risco comumente 

aceito em trabalhos tradicionais. Tal qual o risco, a predisposição para 

questionar, e se for necessário transgredir a ética, deve ser maior do que o 

comum. A fim de encontrar uma oportunidade de altíssima lucratividade, o 

indivíduo deve não apenas ser capaz de identificar uma oportunidade única, mas 

também ter a coragem de “fazer o que for necessário” para apanhar este 

proveito. Para indivíduos com este perfil específico, o “Investimento de risco é 

mais uma luta do que uma profissão. (...) Não há regras de verdade, exceto que 

os jogadores devem fazer o que for necessário para fechar negócio.” (ISAAC, 

2020, p.106). 

 Outro dos valores indispensáveis para ser bem sucedido na Uber seria a 

disposição ao que eles chamavam de “confronto consciente”. Essa seria a ideia 

de que funcionários da Uber não hesitariam em entrar em situações de conflitos 

se estas fossem em defesa dos princípios da empresa. Este termo era utilizado 

frequentemente como justificativa de escritórios da Uber se instalarem em 

cidades nas quais sua atividade se configurava por algum motivo como contra a 

lei. Contrariar a lei não era problema para quem agia “por convicção”, que 

combatia leis de um sistema que, aos olhos destas pessoas, era obsoleto e 

impedia o avanço da sociedade. “A empresa estava abrindo caminho à força pelo 

bem dos clientes naquela cidade, mesmo que eles ainda não soubessem.” 

(ISAAC, 2020, p.36). 

 Todas as características mais marcantes da sociedade de desempenho e 

da precarização do trabalho, apontadas por Han, Antunes e outros, podem ser 

identificadas na atividade da Uber. Com relação ao trabalho como processo 

contínuo e interminável, presente desde o início da sociedade de controle 

deleuziana, não é diferente. Os funcionários da Uber compartilhavam da forma 

de se pensar já exposta no capítulo anterior, uma noção de meritocracia levada 
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ao extremo. Embora num primeiro momento vestida de discurso técnico e exato, 

a convicção deste sujeito torna-se uma fé inabalável na justiça meritocrática do 

sistema. De maneira quase messiânica, os tecno-operários glorificavam os 

fundadores dos chamados unicórnios, empresas de tecnologia recém fundadas 

que alcançaram rapidamente valor de mercado acima de um bilhão de dólares. 

Seguindo a mesma lógica este sujeito realizava com prazer jornadas de trabalho 

muito maiores do que o comum e recomendável, almejando a profecia 

autorrealizadora de tornarem-se também novos “gurus” deste meio. Sobre essa 

característica, o autor afirma: 

A reação deles (os desenvolvedores do app) não foi parar e 
contemplar, maravilhados, a sorte incrível de trabalhar em uma época 
e lugar onde as fortunas chegaram em torrentes a jovens de vinte e 
poucos anos com aplicativos de smartphone. Em vez disso, eles se 
imaginavam pegando os milhões que haviam faturado com a Uber e 
criando os próprios unicórnios – pois certamente o sucesso que tiveram 
até ali demonstrava que estavam destinados a um sucesso ainda maior 
no futuro. (ISAAC, 2020, p.31) 

 

 Ainda sobre a maneira como os trabalhadores regulares consideravam os 

fundadores dessas empresas unicórnio, Isaac ressalta que dificilmente alguém 

questionaria ou acusaria as transgressões éticas e até mesmo legais de 

empresas como a Uber . Isso porque havia (e ainda há) o discurso de que as 

normas da sociedade vigente são ultrapassadas, e servem apenas de barreiras 

que refreiam o desenvolvimento do Capital. Seria justamente parte da desejável 

mentalidade empreendedora a capacidade de encontrar formas de ultrapassar 

tais limites, gerando assim mais desenvolvimento para o capitalismo. Segundo 

o autor, a impressão que se tinha sobre esses fundadores era de que: 

Os fundadores viam ineficiências na infraestrutura das cidades, nos 
sistemas de pagamento e de habitação. Usando as ferramentas do 
capitalismo moderno, criaram empresas de software para melhorar 
nossa vida, ao mesmo tempo que tiraram o poder das elites 
preguiçosas. Os fundadores tornaram-se reis filósofos, indivíduos 
durões que salvariam a sociedade de sistemas burocráticos injustos e 
antiquados. (ISAAC, 2020, p.109) 

 

 Naturalmente, a Uber muito se beneficiou e ainda se beneficia desse 

padrão de comportamento e valores dos seus funcionários. Trabalhadores com 

elevado conhecimento técnico, que voluntariamente trabalham além da jornada 
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de trabalho tradicional, que não hesitam em transgredir normas pela empresa e 

que ficam satisfeitos em não estarem sujeitos às leis trabalhistas tradicionais e, 

aos seus olhos, ultrapassadas. Antunes, ao explorar o perfil deste tipo de 

trabalhador, chega justamente a estes elementos. Ele afirma, sobre o setor de 

tecnologia de informação nos serviços: 

As empresas buscam garantir seus altos lucros exigindo e transferindo 
aos trabalhadores e trabalhadoras a pressão pela maximização do 
tempo, pelas altas taxas de produtividade, pela redução dos custos, 
como os relativos à força de trabalho, além de exigir a “flexibilização” 
crescente dos contratos de trabalho. (ANTUNES, 2020a, p.33) 

 

 Assim, nota-se que a Uber, deste o princípio de suas atividades, sempre 

caminhou em direção ao que hoje se entende como gig economy. A empresa foi 

a principal responsável por sedimentar práticas hoje amplamente difundidas no 

setor, nítidas por exemplo, no caso brasileiro, dos aplicativos de entregas de 

alimentos e encomendas. Alguns destes elementos foram criados pela empresa, 

enquanto outros já emergiam no contexto do Vale do Silício e foram 

aprofundadas. Inúmeras empresas buscaram copiar o modelo de negócios da 

Uber, e várias delas obtiveram sucesso. No Brasil, o serviço surgiu com a 

proposta de tornar acessível o motorista particular, um privilégio específico das 

elites que agora estaria ao alcance da classe média. Ouviam-se histórias de 

motoristas que conseguiam rendas altíssimas, muito superiores àquelas de seus 

trabalhos anteriores. Teve início também neste momento a disseminação e a 

sensação de acessibilidade da ideia de que não se deve ser empregado quando 

se pode ser chefe. O chefe, evidentemente, é apenas uma designação ilusória. 

Tão ilusória quanto é o discurso que a Uber promove, desde seu princípio, de 

que o que existe é uma parceria horizontal, e não uma relação de submissão 

vertical. Até hoje, a empresa não chama seus motoristas de funcionários, mas 

de parceiros. Como outra característica central da precarização do trabalho, 

pode-se afirmar que “...as relações sociais estabelecidas entre capital e trabalho 

são disfarçadas de relações interempresas.” (ANTUNES, 2020a, p.33), a fim de 

que a empresa se esquive de obrigações trabalhistas. Ao invés disso, as 

empresas da economia dos bicos fazem uso do “zero hour contract”, ou seja, um 

contrato de serviço no qual o trabalhador se disponibiliza a trabalhar de maneira 

variável de acordo com a demanda, mas o empregador não oferece uma carga 
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mínima de horas trabalhadas. Ou seja, o trabalhador que precisa de mais 

trabalho para conseguir uma renda mínima para seu sustento pode chegar a ficar 

um dia todo parado à disposição do empregador, mas nada irá receber caso não 

haja demanda de clientes. É bastante simples perceber que, com esse tipo de 

contrato, o empregador transfere responsabilidades e riscos de si para o 

trabalhador. Este funcionário uberizado torna-se um escravo digital dos 

aplicativos (ANTUNES, 2020b), pois em relação ao modelo tradicional, ele tem 

mais risco, mais trabalho, menor remuneração e menos direitos. 

  

2.2. A Gig Economy no Brasil 

 

 Diante de tantos apontamentos críticos sobre a economia dos bicos, de 

características tão evidentemente maléficas para o trabalhador, é pertinente 

questionar como essa modalidade de trabalho encontrou terreno tão fértil no 

Brasil. Para explorarmos melhor este questionamento, é importante que se 

aborde o contexto político e econômico brasileiro das últimas décadas, para 

então buscarmos tratar das peculiaridades da nossa versão da economia dos 

bicos. 

 

2.2.1 Cenário Político-Econômico 

 

Conforme trazido por Brugnago e Chaia (2015) e por Di Fátima (2019), 

até poucos anos atrás o Brasil se encontrava em um cenário de relativa apatia 

política. O cenário de discussão ideológico se dava principalmente em torno de 

uma direita e esquerda moderadas, que inclusive compartilhavam de alguns 

juízos. Entretanto, após mandatos presidenciais sucessivos do Partido dos 

Trabalhadores, começa a haver um esgotamento do prestígio da gestão. Os 

protestos de 2012, que foram subestimados pelo pelos governos vigentes, 

rapidamente tomaram proporções nacionais. As reivindicações, que a princípio 

pareciam muito práticas e pouco relacionadas a um partido ou ideologia 

específicos, foram tomadas por grupos de direita. Os protestos deixam de visar 
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a classe política como um todo e passam a mirar na esquerda, então dominante 

no cenário político nacional. A direita, e notavelmente a extrema direita também, 

tem seus valores mais e mais difundidos entre não só os manifestantes, mas 

também entre os veículos de comunicação. Assim, ao final deste longo capítulo 

de protestos, a esquerda e todo seu discurso saem muito feridos, enquanto a 

direita sai fortalecida, com uma nova roupagem, num discurso mais sedutor e 

atualizado. Nas eleições presidenciais de 2014 uma dicotomia mais evidente 

vem à tona. Embora a população se mostrasse bastante dividida, fato este visto 

no equilíbrio entre os candidatos no segundo turno das eleições, a classe política 

já era predominada pelos valores da direita e extrema direita. Já havia planos 

em curso para tangibilizar tais valores. No projeto de tomada de poder da direita, 

que tem como passo inicial chave o processo de impeachment da então 

presidente Dilma Rousseff, começa explicitamente uma campanha para difamar 

todo e qualquer valor da esquerda, e prestigiar os da direita. Se aproveitando do 

fato da maior parte da população estar inflamada emocionalmente pela 

manipulação que fora feita, os governos subsequentes passam a emplacar 

diversas políticas de diminuição de direitos, precarização, arrocho, entre outros, 

com o simples porém efetivo argumento de que tudo que é contrário à esquerda 

é correto.  

 Assim, chegamos num contexto amplamente favorável ao 

desenvolvimento da gig economy e de seus valores no Brasil. As ideias 

neoliberais nas quais a economia dos bicos se apoia haviam se tornado mais 

justificáveis do que nunca aos olhos do indivíduo médio. O povo é continuamente 

desorientado politicamente, para que não perceba como se coloca 

voluntariamente no lugar de elo mais fraco da corrente. Os agentes do 

capitalismo aproveitaram de forma contundente tal momento nebuloso, afinal “tal 

desorientação pode ser vista como uma desejável e necessária 

desterritorialização do capitalismo contemporâneo” (HUI, 2019, p.7, tradução 

nossa). Dessa forma, o que temos é uma classe média que não teve acesso à 

politização social - que tem poder de consumo e voz ativa, mas que carrega um 

senso comum conservador que ouviu como discurso e tomou como verdade. 

Que aceita sem questionar decisões do novo governo, sejam sobre rigor 



46 

 

orçamentário e congelamento dos investimentos, seja sobre flexibilizar o 

mercado de trabalho. (NEGRI, 2017). 

 Em entrevista ao jornal O Estado de São Paulo (CAPELAS, 2020), 

Mike Isaac afirma que a Uber viu nesse momento um cenário perfeito para a 

expansão de seus negócios. Além da crise econômica, a empresa se beneficiou 

destes ideais que floresciam, de forma bastante parecida com o que houve nos 

EUA em 2008. Vale ressaltar que no Brasil, tal qual em outros países 

subdesenvolvidos, a dinâmica que se estabelece nos call centers e no 

telemarketing em geral a partir da década de 90 é um tipo de antecessor do 

modelo precarizado atual. Com o início da dominação e avanço das tecnologias 

de informação, esse tipo de trabalho ganhou espaço rapidamente e disseminou 

no país muitas práticas que rimam com práticas da Uber, tais quais horários 

alternativos e flexíveis de trabalho, pressão por produtividade, supervisão 

constante e tempo de descanso controlado (ANTUNES, 2020a, p.134). Pode-se 

afirmar, portanto, que outro fator que viabilizou a entrada e o sucesso da Uber 

no Brasil foi encontrar uma cultura de trabalho já parcialmente acostumada com 

o que a empresa visava implementar. A crise de 2008 também pode ser 

apontada como responsável pelo movimento global de terceirização e 

informalidade. Ou seja, contribuiu muito para a tendência da precarização do 

trabalho (ANTUNES, 2020a, p.176). 

Segundo Pochman (2019), em 2016 começam a ser aprovadas medidas 

políticas antilabor, isto é, contrárias ao interesse do trabalhador. Tais medidas 

foram responsáveis por acelerar o desmonte das relações de trabalho que 

identificamos como tendência nessa sociedade tão focada em serviços na era 

digital. Esta flexibilização de direitos trabalhistas, aliada à universalização da 

terceirização da mão de obra, culmina na geração grandes quantidades de 

postos de trabalho precarizados. Dessa maneira, Pochman afirma que as 

condições de trabalho no Brasil atual se assemelham em muitos aspectos às 

condições de trabalho de quase servidão da República Velha (1889-1930), 

momento no qual prevalecia a ausência de legislação e regulação do trabalho. 

 Nesse sentido, de acordo com Pochman (2019), encontramos no Brasil 

um processo gradativo de desindustrialização, precoce e acelerada, graças às 

políticas neoliberais. A sociedade urbana industrial brasileira vem sendo 
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destruída e, junto com ela, a credibilidade das instituições ligadas à atividade 

laboral encontra-se em queda. No novo mundo do trabalho, o que se apresenta 

efetivamente é uma guerra civil pelo emprego. Segundo o autor (2020b), nas 

últimas décadas brasileiras, combinam-se o encolhimento do setor primário e 

secundário e a queda relativa de seus postos de trabalho, resultando num 

predomínio do setor terciário no conjunto de ocupações. Ele afirma que, “com a 

terciarização ocupacional, verifica-se a tendência de concentração dos postos 

de trabalho na base da pirâmide social e redução relativa dos empregos 

assalariados de classe média.” (2020b, p.8). 

Assim sendo, ocorre no país uma conjunção de fatores que explica o 

motivo da uberização ter encontrado tanto êxito na nossa sociedade. Com uma 

grave crise econômica, acentuada pela crise político-democrática que toma 

forma desde 2014, o mercado de trabalho brasileiro encontra-se frágil e 

desestruturado, fato este atrelado à uma desindustrialização precoce e uma 

transição artificialmente antecipada para uma sociedade de serviços 

(POCHMAN, 2020b, p.9). Agrava-se a desigualdade e o achatamento da 

pirâmide social. A população, em sua maioria pouco desperta para questões 

estruturais que a cercam, atem-se à disputas e rixas políticas artificialmente 

criadas, infladas e mantidas pelos grandes meios de produção. A nova classe 

média, que recém conquistou melhores condições de vida e de poder aquisitivo, 

tende a desvincular-se de uma consciência básica de classe. Ela se considera 

destacada da base da pirâmide quando, na verdade, frequentemente faz parte 

de um novo proletariado de serviços digitais (ANTUNES, 2020a, p.55), integrante 

da geração de trabalho excedente da terceirização e da informalidade. Essa 

situação de convicções e valores esvaziados propositalmente remete 

diretamente à questão da sociedade da transparência abordada por Han. O 

estímulo ao excesso da auto positivação gera no indivíduo uma auto coerção. 

Essa falta de negatividade busca impedir que este trabalhador questione o 

sistema político-econômico vigente, pois ela acaba por cegá-lo em relação ao 

externo. A transparência confirma e reafirma ciclicamente, o que contribui para 

a alienação deste sujeito. Conforme o autor afirma, “a sociedade da 

transparência caminha de mãos dadas com a pós-política. Totalmente 

transparente só pode ser o espaço despolitizado” (2017a, p.23).  
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2.2.2 Nossa Versão do Trabalho Precarizado 

 

Unindo o contexto político, o conceito da gig economy e os discursos 

sedutores propagados largamente pelos meios de comunicação, o indivíduo 

passa a acreditar de forma irrestrita na possibilidade de autonomia econômica, 

liberdade e crescimento sujeito ao seu mérito. Nada melhor para desvincular-se 

de um projeto de governo de esquerda que aparentemente errou em tudo. O 

trabalhador, agora com todos os malefícios do autônomo, acredita estar fazendo 

parte do time que está vencendo. Acredita ser parceiro da plutocracia, e que sua 

parte nessa parceria é confiar e trabalhar como nunca. Mais uma vez, torna-se 

nítido que “esse desejo por produtividade é consistente com a premissa 

neoliberal de que uma despolitização tecnológica-comercial é necessária para 

salvar o ocidente” (HUI, 2017b, p.6, tradução nossa). Para alguns estudiosos, 

haveria uma nova classe social chamada “precariado”, que se diferencia do 

proletariado operário clássico. Ela seria uma “nova classe mais desorganizada, 

oscilante, ideologicamente difusa e, por isso, mais vulnerável, mais facilmente 

atraída por ‘políticas populistas’, suscetíveis de acolher inclusive apelos 

‘neofascistas’.” Para Antunes, essa não é uma nova classe, mas sim uma parcela 

do proletariado (ANTUNES, 2020a, p.60). 

 Gradativamente, estudos e críticas à economia dos bicos por todo mundo 

vão surgindo. Estudiosos debatem o tema na academia, buscam entender os 

elementos que tornam esse discurso tão sedutor e eficaz sob a percepção do 

proletário. Entretanto, enquanto isso, o trabalhador segue aderindo à essa 

“modernização” do mundo do trabalho (que na realidade por vezes acaba se 

assemelhando às relações antiquadas de trabalho análogo à escravidão). Não 

só isso, começa a surgir um esforço popular em defender esse novo conjunto de 

valores. Enquanto alguns dos que trabalham na gig economy começam a 

questionar o modelo, muitos outros defendem o posto de capataz de si mesmo. 

Dentre os consumidores desses serviços, que se beneficiam desse modelo, 

surge também uma tentativa de defender e normalizar essa que ficou conhecida 



49 

 

popularmente como “uberização” do trabalho, em referência a talvez a mais 

famosa representante do formato de negócios.  

 Paulo Lima, também conhecido como “Galo”, é o líder do grupo chamado 

Entregadores Antifascistas. Embora o mundo terceirizado dos trabalhadores de 

aplicativos impeça a criação de um sindicato propriamente dito, ele não impede 

a existência de luta sindical. Os Entregadores Antifascistas são o mais 

proeminente grupo de entregadores de aplicativos que se assemelha a um 

sindicato. O grupo, fundamentalmente, procura reunir trabalhadores em todo o 

âmbito nacional para gerar consciência de classe, e para organizar 

reivindicações por melhores condições de trabalho. Os entregadores de 

aplicativos, assim como outros trabalhadores de outras plataformas da gig 

economy, passam pelas mesmas situações que o profissional da Uber. Ele arca 

com as próprias despesas de transporte, com o seu veículo e sua manutenção, 

(geralmente motocicleta ou bicicleta, no caso dos entregadores), está sujeito aos 

zero hour contract, não é reconhecido como trabalhador (o que significa não 

receber benefícios como plano de saúde, seguro de vida, entre outros) e está 

sujeito a jornadas de trabalho muito maiores do que as recomendadas por 

órgãos competentes. É com reivindicações relacionadas a isso que Galo procura 

atrair e cativar mais trabalhadores para seu movimento. A atuação do grupo 

deixa claro que eles estão plenamente cientes de que “o curso da nova classe 

trabalhadora de serviços assenta-se majoritariamente nas ocupações inseguras 

e amparadas por baixa remuneração” (POCHMAN, 2017). Os Entregadores 

Antifascistas foram também os idealizadores iniciais da greve geral acontecida 

em 2020, chamada de “breque dos apps” (ENTREGADOR, 2021). Dentre as 

várias falas de Galo, documentadas por inúmeros jornais que faziam a cobertura 

da manifestação, destaca-se uma quanto a consciência de classe. Galo grita 

para seus companheiros: “ninguém aqui é empreendedor de coisa nenhuma! 

Nós é força de trabalho!” (CONHEÇA..., 2020). Ele também afirma que, mesmo 

através do discurso de suposta horizontalidade das relações de trabalho entre 

contratante e entregador, gradativamente mais trabalhadores tomam ciência de 

que, o objetivo das empresas, é explorar ao máximo um entregador e, depois, 

descarta-lo. Apesar de seus esforços, ele ainda relata que encontra na maioria 

das vezes resistência por parte de colegas entregadores – quando ele expõe os 
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objetivos e as reivindicações do grupo, a fim de tentar conseguir mais um 

indivíduo apoiando a causa do grupo, acaba ouvindo como resposta falas como 

“vai pra Cuba” e “se não tá bom, desliga o aplicativo e vai pra Cuba”. Relatos 

como este tangibilizam a ideia da violência autoreferente exposta aqui por Han: 

“a violência torna-se autorreferente; aquele que explora é o explorado; o 

agressor é, ao mesmo tempo, a vítima; o Burnout é a manifestação patológica 

dessa liberdade paradoxal.” (2017b, p.182). A narrativa da uberização, seja na 

própria Uber, seja em outros aplicativos de bicos, procura convencer o proletário 

de que ele não deve lutar contra essa lógica, mas sim abraçá-la. Antunes afirma: 

“a precarização da classe trabalhadora é uma processualidade resultante 

também da luta entre as classes, da capacidade de resistência do proletariado, 

podendo, por isso, tanto se ampliar como se reduzir” (2020a, p.62). Galo, sobre 

o significado político das reivindicações do grupo de entregadores, acrescenta: 

“é difícil explicar ‘esquerda’ para o trabalhador” (CARVALHO, 2021). Ele relata 

que, na realidade do trabalhador de aplicativos, a discussão política parece muito 

confusa e desconectada com as condições de seu trabalho. É mais fácil falar em 

termos da dinâmica “de baixo pra cima” do que de “esquerda para direita”. Ou 

seja, o que Galo percebeu e relata é que, mesmo para os trabalhadores 

descontentes com as condições precárias de trabalho da gig economy, a 

discussão torna-se mais acessível quando se fala de consciência de classe sem 

abordar explicitamente posicionamentos políticos, embora claramente as 

reivindicações do movimento sejam identificadas com pautas de uma clássica 

esquerda operária. 

 É importante que se note também algumas peculiaridades no caso da gig 

economy no Brasil. Um fator relevante da história recente, do âmbito político-

econômico, com grande impacto no cenário atual do setor de serviços brasileiro 

foi a reforma trabalhista de 2017. Sobre ela, Pochman afirma: 

Pode-se perceber como a reforma trabalhista introduzida desde o final 
de 2017 tem favorecido o deslocamento do emprego assalariado 
formal para o contrato informal e ocupações por conta própria. Todas 
essas formas de trabalho transcorrem à margem da regulação, sem 
proteção social e trabalhista. (POCHMAN, 2020b, p.9) 
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 A reforma trabalhista de 2017 põe em prática várias práticas que 

supostamente iriam beneficiar tanto o empregado quanto o empregador. De 

modo geral, supostamente a reforma iria facilitar a dinâmica de ambas as partes, 

pois muitos fatores que antes eram rígidos perante a lei, passariam a ser 

passíveis de negociação. Dessa forma, haveria mais liberdade e capacidade na 

negociação de elementos como dinâmica de banco de horas, demissão/extinção 

de contrato, tempo de descanso, trabalho parcial/intermitente, férias, trabalho 

durante a gravidez, entre outros. Desde as primeiras proposições da reforma. os 

partidos de alinhamento à esquerda se puseram contrários, por entenderem que 

essas modificações na verdade desbalanceavam a negociação entre as partes. 

Conforme suas suspeitas, em 2021, quatro anos após sua implementação, 

dados confirmam que a suposta alta de empregos que seria gerada pela 

facilitação de negociação entre empregador e empregado não aconteceu 

(GAVRAS, 2021). A taxa de desocupação do período aumentou, e a análise do 

saldo de vagas indica migração do trabalho formal e parcial para o intermitente. 

Identificam-se, assim, dados que concordam com a afirmação de Antunes : “Em 

paralelo à ampliação de grandes contingentes que se precarizam intensamente 

ou perdem seu emprego, presenciamos também a expansão de novos modos 

de extração do sobretrabalho.” (ANTUNES, 2020a, p.70). Não obstante, perante 

essa flexibilização da legislação trabalhista, a dinâmica de poder se desequilibra, 

e o trabalhador perde capacidade de barganhar. Antunes aponta que, sobre as 

condições de trabalho precarizados, estudos revelam que: 

Proliferam as LERs, o assédio moral (essa nova forma de controle e 
dominação dissimulada), o adoecimento e os padecimentos de todo 
tipo no corpo produtivo, físico, psíquico e mental. (...) Se tudo isso já 
não bastasse, a terceirização fragmenta ainda mais as possibilidades 
de ação e de consciência coletivas, incentiva a nefasta individualização 
das relações de trabalho, faz crescer a concorrência derivada do 
sistema de metas e competências, criando o cenário ideal para as 
empresas dificultarem ao máximo a atividade sindical em defesa dos 
direitos sociais do trabalho. (ANTUNES, 2020a, p.179) 

  

 Sobre os trabalhadores e a luta que travam ou deveriam travar contra esse 

modelo de trabalho e pelos seus direitos, Antunes ainda comenta sobre qual 

parte da classe trabalhadora seria mais ativa nessa luta anticapitalista. Segundo 

o autor, os segmentos de trabalhadores mais qualificados poderiam ser mais 

dotados de condições de rebeldia. No entanto, estes são justamente os que 
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vivenciam um sistemático processo de manipulação. O subproletariado poderia 

ter menor relevância nessas reivindicações devido ao seu distanciamento do 

processo de criação de valor. Entretanto, sua condição despossuída o leva ao 

confronto e a rebeldia (2020a, p.94). Assim, percebe-se a ardilosidade com a 

qual a gig economy lida com os trabalhadores. O Sistema já prevê que uma 

parcela dos entregadores, motoristas ou quaisquer outros empregados do 

aplicativo se sentirá lesada, e reivindicará por seus direitos. Tendo isso em vista, 

mecanismos de abafamento, descrédito e invisibilidade agem de maneira 

preventiva. Galo avalia, um ano depois, o resultado do Breque dos Entregadores, 

a principal manifestação de entregadores de aplicativos, que deu origem a outras 

greves posteriores. “Depois da greve, nada mudou” (CARVALHO, 2021) é seu 

diagnóstico geral. Segundo ele, as manifestações dos entregadores não 

conseguem rivalizar com comerciais em TV aberta no horário nobre, que 

romantizam o trabalho de um entregador. A classe média, presa numa bolha, 

teria uma visão bastante deturpada dessas empresas. Os aplicativos também 

realizam represálias contra entregadores que se engajam nesse tipo de protesto, 

Galo denuncia. Ele explica que é alvo do chamado “bloqueio branco”. Em teoria, 

o algoritmo do aplicativo não deveria fazer distinção entre os entregadores 

disponíveis no momento de ofertar uma corrida. No máximo, poderia haver 

algum tipo de priorização daqueles com melhores avaliações por parte dos 

clientes. Entretanto, Galo explica que, a ele e a outros que já se manifestaram 

dessa maneira, as chamadas simplesmente param de chegar. A plataforma não 

bloqueia o entregador oficialmente, para se proteger de alguma eventual 

denúncia, mas o algoritmo faz com que ofertas de trabalho deixem de chegar a 

este trabalhador. Este, por sua vez, não tem condições de questionar o 

acontecido, pois a empresa pode se justificar dizendo que a lógica de oferta é 

determinada pelo algoritmo, cuja programação tem características sigilosas. 

Assim, os aplicativos se utilizariam de uma forma velada de ameaça aos 

trabalhadores que se organizam em greves ou reivindicações desse tipo. Os 

trabalhadores sabem que o custo do exercer sua liberdade para se manifestar é 

renunciar a sua fonte de renda. Assim, Galo explica que boa parte dos motoristas 

e entregadores que continuam em atividade nos aplicativos, sem reclamar ou se 

manifestar, não necessariamente concordam com o sistema. Eles, 

simplesmente, não tem opção e se veem encurralados. Encurralado é, inclusive, 
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o termo que Galo utiliza, ao invés de “escravizado”, para descrever esse tipo de 

trabalhador. (CONHEÇA..., 2020). Para ele, as empresas da gig economy, 

através de seu grande poder de influência e capital, restringem o mercado e 

oferecem uma suposta oportunidade aos trabalhadores agora desamparados. 

Essa oferta é impossível de ser recusada, não por sua atratividade mas pela falta 

de alternativas. Pode-se dizer que essa postura é um tipo de coerção, ou seja, 

um tipo de emprego de violência. Ainda que não seja uma violência explícita e 

invasiva, esta é uma coerção implícita e implosiva. Ciente ou não de sua 

condição servil, satisfeito ou não em ser trabalhador de aplicativos, este sujeito 

trabalha em conflito consigo mesmo (HAN, 2017b, p.151). 

  

2.3 A Uberização Retratada Pelos Meios de Comunicação 

 

 Em momentos anteriores deste ensaio, discutiu-se a ideia de que parte 

essencial da sustentação da atual sociedade de controle é a proliferação dos 

valores ultraneoliberais. São estes valores, implicitamente embutidos na 

população, que se retroalimentam e levam à validação da economia dos bicos. 

Um dos principais fatores que agem sobre tal proliferação é a forma como estes 

valores são abordados pela mídia e pelos meios de comunicação. Conforme a 

já citada fala de Galo (CARVALHO, 2021), as greves dos motoristas de 

aplicativos conseguiram conquistar para a causa certa quantidade de 

simpatizantes. No entanto, após as empresas realizarem campanhas de 

marketing na televisão, boa parte da classe média voltou a normalizar o modo 

de funcionamento desses aplicativos de entrega.  

 Tomaremos neste momento, como parte dessa análise, o jornal de maior 

circulação no país, a Folha de S. Paulo (FOLHA..., 2021). Fizemos um 

levantamento no banco de dados do jornal a respeito da forma como a 

uberização veio sendo abordada ao longo do tempo, desde sua primeira citação, 

até o presente momento. Haja vista que foi abordado aqui o contexto político e 

econômico da última década, a fim de buscar compreender como a uberização 

encontra terreno fértil para seu desenvolvimento, traçaremos agora alguns 
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paralelos entre a realidade e a forma como o jornal veio retratando a gig 

economy. 

 A primeira vez que a empresa Uber é citada no jornal acontece em 2011 

(MIGLIACCI). A notícia em questão apenas trata de start-ups bem valorizadas 

segundo investidores, e coloca a Uber como mais uma dentre várias empresas 

relacionadas a tecnologia. A Uber só volta a ser citada dois anos depois, quando 

Morozov (2013) alerta sobre o fato de que a tecnologia geradora de preços 

dinâmicos, vendida para o público como uma maneira de praticar preço mais 

justo e eficiente, poderia ser na verdade prejudicial para o consumidor final. Na 

ocasião, Morozov já demonstrava interesse no caso específico da empresa, e já 

relacionava a vantagem de tarifas que a Uber tem em relação aos táxis 

tradicionais com a falta de regulamentação do setor. 

 Em 2014, a Uber inicia o funcionamento de seus serviços no país. Assim, 

ela passa de assunto quase inédito a tópico recorrente. Começam a surgir os 

primeiros atritos entre aplicativo e taxistas, primeiramente na Europa e, logo em 

seguida, no Brasil. Os protestos dos taxistas envolviam, muitas vezes, violência 

física, contra carros e mesmo motoristas da Uber. As manchetes deste período 

tendem a sutilmente associar os taxistas com o lado errado da disputa, não 

apenas pela violência, mas também associando-os com o ultrapassado que 

resiste em mudar. Isso pode ser percebido em manchetes como “Protesto de 

taxistas deixa trânsito caótico em capitais europeias” (PROTESTO..., 2014). 

Apesar da notícia em si expor o argumento de ambas as partes, sua manchete 

dá a entender que os protestos dos taxistas seriam algo prejudicial para as 

cidades nas quais eles acontecem. Notícias que cobrem o início da atividade da 

empresa no Brasil sempre tratam o tema de maneira romantizada, apontando 

inúmeros benefícios, associando o serviço aos avanços da tecnologia, e 

raramente levantando o questionamento suscitado por Morozov anos antes, 

quanto à competição desigual gerada pela falta de regulamentação do serviço. 

Isso pode ser notado em “Sites e aplicativos de caronas ganham força no Brasil 

e incomodam empresas” (MOSKOVICS, 2014), uma matéria levanta inúmeros 

elogios ao serviço e que trata com muito otimismo sua entrada no país. 

 Surgem outras notícias que, embora não sejam de colunas de opinião, 

claramente não se furtam de avaliar a disputa entre aplicativo e taxistas. Em 
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“Prefeitura e taxistas de São Paulo agem contra novo aplicativo” (MONTEIRO, 

2014), o que se tem é mais um texto que claramente coloca juízo em cada uma 

das partes. Exalta a proposta do aplicativo, explica em detalhes os benefícios do 

serviços, a tecnologia envolvida e a tarifa baixa. Outro, “Taxistas se revoltam 

contra a tecnologia” (AMORA, 2014), abertamente desdenha das reivindicações 

dos taxistas, ao fazer a comparação: 

Taxistas de Londres, Madri e Rio de Janeiro pegaram carona em um 
movimento que cresce no mundo inteiro: o ludismo do século 
21.Comportando-se como trabalhadores que quebravam máquinas no 
início da revolução industrial no século 19, manifestantes e governos 
tentaram ao longo do ano bloquear, com protestos e leis, avanços 
tecnológicos cada vez mais presentes no setor. (AMORA, 2014) 

  

  Existem também as notícias que apresentam um tom quase publicitário, 

ao informar a renda média e benefícios que um novo motorista da Uber 

receberia. É o caso de “Em São Paulo, empresa dá celular para atrair motorista 

para a Uber” (EM SÃO..., 2014), que ainda faz questão de dizer que o motorista 

entrevistado, que informou ter ganho o aparelho celular e ganhar renda de até 

seis mil reais por mês, tem uma meta empreendedora – ele buscava acumular 

dinheiro para abrir uma farmácia.  

 Durante 2015, o teor das notícias segue semelhante. Embora existam 

algumas matérias que busquem a neutralidade ao relatar protestos e polêmicas 

pelo mundo, a maioria delas segue associando o serviço a qualidade e a 

modernidade, raramente abordando a necessidade e as vantagens da 

regulamentação, tampouco questões como responsabilidade do motorista ou 

falta de vínculo empregatício. Em “Inovação vem antes de regras, diz empresa” 

(INOVAÇÃO..., 2015), argumentos pró empresa são levantados sem 

questionamentos. Em “Vereador diz que máfia em SP age contra o aplicativo” 

(LEWER, 2015), a maior parte do texto ocupa-se de levantar argumentos que 

deslegitimam a posição contrária ao aplicativo. Elogios quanto a mobilidade 

facilitada permitida pelos aplicativos e pela suposta ausência de uma figura de 

patrão surgem em “Apps facilitam mobilidade e são saída para chegar no horário” 

(APPS..., 2015) e “Motoboy muda para serviço de entregas sem patrão” 

(PROIETI, 2015). 
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 Ao longo de 2016, o padrão das matérias segue inalterado. Os textos 

publicados são, em sua maioria, amplamente elogiosos aos aplicativos e pouco 

questionam questões trabalhistas ou de regulamentação. Nota-se a presença de 

muitas matérias que associam os motoristas da Uber com virtudes e valores bem 

quistos pelo neoliberalismo. Além disso, continuam as matérias que moldam a 

imagem de que taxistas e demais indivíduos contrários às atividades da empresa 

seriam retrógrados e violentos. É exemplo disso a manchete “Taxistas pregam 

‘guerrilha’ e ‘porrada’ contra Uber em redes sociais; ouça” (SOUZA, 2016). Em 

“10 maneiras de ser um viajante mais ecológico” (ROSENBLOOM, 2016), o uso 

de vários aplicativos da gig economy é apontado como atividade sustentável e 

que deve ser encorajada. Ações benéficas e positivas tomadas por motoristas 

de aplicativo ganham espaço em manchetes, enquanto que crimes ou polêmicas 

envolvendo os mesmos não parecem receber o mesmo tipo de tratamento. 

Chamam a atenção matérias como “Motorista do Uber salva gatinho atropelado 

e dá carona de graça ao dono” (2016), que parecem buscar associar a atividade 

econômica com virtudes que não possuem qualquer conexão com a natureza do 

trabalho. 

 Em 2016 começam também a surgir mais notícias sobre outros serviços 

de aplicativos que se encaixam na gig economy. O mesmo tratamento dado a 

Uber é encontrado nesses casos – prioridade em se elogiar o sistema, 

apontando facilidades tanto para o usuário quanto para o trabalhador, e não 

questionando ou apontando dúvidas sobre o serviço. É o que se encontra em 

“‘Uber do ônibus’ derruba custo e acaba com engarrafamento, aponta estudo” 

(AMORA, 2016) e “Para evitar filas e risco de gripe, pais contratam pediatras por 

aplicativos” (COLLUCCI, 2016).  

 O ano de 2017 mantém a  tendência de publicações dos anos anteriores. 

Entretanto, deve ser destacado o fato de que, neste ano, ocorreu a greve geral 

de servidores públicos contra a reforma da previdência. Muitos dos governos 

municipais e estaduais, como no caso de São Paulo, não reconheceram como 

legítima a greve dos servidores, ameaçando corte de pontos de trabalho. O 

empresário, e então prefeito João Doria, afirmou que só faz greve aquele que 

não quer trabalhar, propagando o discurso anti-sindical típico do neoliberalismo 

(BERGAMO, 2017). Para incentivar que servidores boicotassem a greve, Doria 
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traçou acordos com a Uber e a 99 (outro aplicativo de transporte) para que 

servidores que fossem ao trabalho naqueles dias fossem transportados de 

graça. As empresas encararam a parceria como uma doação à Prefeitura. O 

episódio escancara o interesse de empresas da gig economy de que as então 

propostas reformas fossem aprovadas, empurrando trabalhadores para a 

informalidade. Poucas matérias fazem sequer menção a essa relação de 

interesses bastante simples e clara. Poucos dias depois, voltam a ser frequentes 

as matérias que exaltam o crescimento de empresas de aplicativos de serviços, 

em especial a Uber, como pode ser notado em “Uber amplia serviços oferecidos 

para continuar a crescer no Brasil e no mundo” (MARTINS, 2017). 

 O padrão de matérias em 2018 pouco se altera. A precarização do 

trabalho e a necessidade de regulamentação continua quase sempre ausente, 

enquanto inúmeras manchetes seguem propagando a ideia de que o motorista 

da Uber sempre é bem remunerado. Além disso, em meio à greve dos 

caminhoneiros, que desabasteceu o país de muitos produtos, inclusive 

combustível, relatam casos de motoristas que não apenas não se prejudicaram 

como aumentaram sua rentabilidade no período. Isso pode ser visto em 

manchetes como “Motoristas da Uber faturam o dobro durante paralisação dos 

caminhoneiros” (NEGRÃO, 2018) e “A greve é uma maravilha, diz Uber que 

compra gasolina clandestina” (BILENKY, 2018). A segunda ainda ressalta que, 

com a paralisação, a motorista em questão, que é ex-taxista, faturou num final 

de semana o que normalmente faturaria numa semana inteira. Esse tipo de 

manchete e de matéria deixa, de modo geral certa imagem de que o trabalho 

tradicional está sujeito sempre à riscos de terceiros, como greves e paralisações, 

enquanto que o trabalho por conta própria, no qual o indivíduo é o seu próprio 

chefe, estaria imune a tudo isso, uma vez que sua renda dependeria apenas de 

seu esforço, não importa qual a situação ou contexto. Fazem-se presentes 

também matérias que abordam os benefícios para o cliente das empresas de 

aplicativos, que seguem associadas geralmente à avanços tecnológicos e 

modernidade, e raramente a elementos negativos. É o que se vê em manchetes 

como “Aplicativos de transporte viram recurso para agilizar baldeação” (VIALI, 

2018) e “Uber busca cidades candidatas a receber serviço de carros voadores” 

(WELLS, 2018). 
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 É só a partir do ano de 2019 que as matérias e reportagens mais críticas 

quanto à economia dos bicos começam a surgir. Textos que questionam 

consequências da desregulamentação, coberturas mais  detalhadas de greves 

e protestos pelo mundo e entrevistas com sociólogos e economistas que 

apontam malefícios da informalização generalizada do trabalho. Em “Não dar 

seguro saúde e previdência a terceirizado é escândalo, diz José Pastore” 

(FRAGA, 2019), fala-se da necessidade de se criar produtos de proteção para o 

trabalho flexível. Em “No Brasil, vulneráveis são convencidos a abrir mão de 

direitos, diz economista” (PORTO, 2019), a expansão da economia dos bicos é 

considerada como um ato de se aproveitar da “vulnerabilidade social para 

convencer pessoas a abrir mão dos seus direitos existentes”. Como que 

seguindo uma tendência, dessa forma, manchetes que exaltam essa modalidade 

de trabalho, tornam-se menos frequentes. Em seu lugar, surgem mais matérias 

que relatam problemas no serviço, com relação tanto ao cliente quanto ao 

trabalhador. É o que ocorre em “Cliente da Uber disse que foi maltratado” 

(VALINHOS, 2019) e em “Entregador do Rappi passa mal, é ignorado por 

empresa, Uber e Samu e morre em SP” (MAIA, 2019).  Em “Motoristas da Uber 

fazem paralisação ao redor do mundo em semana de estreia da empresa no 

mercado de ações” (MOTORISTAS..., 2019), fala-se de reivindicações de 

condutores sobre melhores tarifas e mais segurança. 

 O ano seguinte, 2020, é evidentemente marcado pelo início da pandemia 

de Covid-19. Assim, a maior parte das matérias sobre a gig economy é, de 

alguma forma, relacionada à pandemia. Ocorre a partir deste ano uma série de 

greves e protestos de motoristas e entregadores, sendo a mais famosa a já 

citada anteriormente “Breque dos apps”. Em “Motoboys fazem nova paralisação 

nesta terça (14) em SP contra apps de entrega” (DALL’AGNOL, RIBEIRO, 2020), 

procura-se dar voz às reivindicações dos trabalhadores, que vão desde a 

ausência de valor mínimo pago por corrida até más condições de trabalho em 

geral. De acordo com Paulo Lima, o Galo, após o início de protestos de 

trabalhadores, as empresas aumentaram seus investimentos em ações de 

marketing e em publicidade, visando melhorar a avaliação da opinião pública 

(CARVALHO, 2021). Exemplos dessas ações de marketing foram cobertas por 

matérias como “Uber quer patrocinar ciclofaixa do domingo em SP” (CUNHA, 
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2020b), “iFood terá doação de alimentos pelo aplicativo” (CUNHA, 2020a) e 

“Uber pretende distribuir milhões de máscaras para seus motoristas” (UBER..., 

2020). Começam a aparecer também publicações que tratam como antagônica, 

ao menos em alguma instância, a relação entre trabalhador e empresa. Um 

exemplo é “Empresas reforçam delivery; entregadores teme riscos do 

coronavírus” (SOPRANA, 2020), que aborda a vulnerabilidade dos trabalhadores 

mesmo frente anúncios de novas ações dos aplicativos. 

 Assim sendo, nota-se que a forma como a uberização veio sendo tratada 

no jornal em questão exemplifica a maneira como os meios de comunicação 

influenciam na imagem que a população tem dessa forma de trabalho. Essa 

análise não culmina, vale ressaltar, em algum tipo de avaliação sobre uma 

suposta intenção que a Folha de S. Paulo poderia vir a ter. Embora seja uma 

empresa privada, que faz parte do círculo do capitalismo, parte-se do 

pressuposto que este jornal não tem interesse em fomentar ou desincentivar a 

uberização necessariamente. O que ocorre, pois, é que os jornalistas que 

escrevem para o jornal não deixam de ser eles mesmos, em maior ou menor 

medida, sujeitos de desempenho, de modo que seus escritos são influenciados 

pelos seus próprios valores e crenças, e reverberam para os leitores destas 

notícias. Trata-se aqui de simplesmente utilizar as notícias destacadas como 

ilustração do movimento que a sociedade faz em relação à economia dos bicos. 

 Em linhas gerais, pode-se afirmar que existe um fluxo de tendências sobre 

como a uberização veio sendo retratada pelo jornal. Num primeiro momento, no 

qual esse tipo de empresa ainda era algo novo, tanto o público quanto os 

jornalistas se deparavam com algo novo. A maioria das matérias são pautadas 

pela imagem que a própria Uber procura transmitir – uma empresa moderna, 

arrojada, com uma ideia revolucionária, que busca sanar problemas de longa 

data no setor de transporte. Nesse período, os taxistas e mesmo outros 

profissionais que se puseram contrários à atividade da Uber, eram 

frequentemente associados ao atraso, ao discurso retrógrado, à resistência 

contra avanços tecnológicos. Só após alguns anos tendo algum contato com 

greves e manifestações o teor das notícias começa a mudar. Ainda que pouco, 

é dado algum espaço para o contraditório. Busca-se ouvir as queixas dos que 

protestam e, posteriormente, análises de sociólogos e economistas que alertam 
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para os problemas dessa informatização acelerada dos serviços. Entretanto, 

quando as críticas à uberização deixam de partir de pessoas de fora do sistema 

e começam a vir de trabalhadores que operam nessa lógica, o assunto toma 

formas diferentes. Não só na mídia, mas na sociedade como um todo, o debate 

acerca de regulamentação e precarização ganha corpo. Finalmente, com o início 

da pandemia, assunto passa a ser tratado de maneira bastante diferente. As 

greves receberam boa cobertura, mesmo após suas realizações. Ainda assim, 

continuam havendo manchetes que romantizam o serviço, principalmente dos 

entregadores. À medida que a gravidade da situação brasileira foi aumentando, 

com aumento no número de casos e de mortes, a dificuldade do cotidiano do 

entregador passou a receber mais atenção. Até por uma característica do 

trabalho, os entregadores receberam e ainda recebem consideravelmente mais 

atenção do que os motoristas. 
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3 Considerações Finais 

 

 A pandemia de 2020 começa a desordenar o sistema e o discurso da 

economia dos bicos. O isolamento social, fazendo com que as pessoas ficassem 

trancadas em casa dependendo dos sistemas de entregas para consumir 

qualquer tipo de produto, deveria levar a um cenário de aumento de lucratividade 

para os serviços de empresas como Rappi, iFood e Uber Eats. De fato, serviços 

de entrega de compras tiveram aumentos substanciais (FLACH, 2020), e tais 

empresas aumentaram consideravelmente seu faturamento. No entanto, vêm 

surgindo reclamações por parte dos entregadores, que dizem não haver repasse 

desse aumento de lucros. Além dos pedidos terem aumentado, as taxas de 

entrega também têm aumentado para as empresas que se vinculam aos apps 

de entrega, enquanto os valores recebidos pelos entregadores não sofreram 

alterações (ALVES, 2020). Assim, os entregadores começam a se ver sem 

saída, num trabalho no qual sua posição de autônomo isenta as empresas de 

qualquer obrigação trabalhista, em meio a um cenário que apresenta alto risco 

de saúde para aqueles que seguem em atividade. Ao optarem pelo isolamento 

em casa, esses indivíduos perdem a totalidade de suas rendas; ao escolherem 

por continuar trabalhando, se arriscam como nunca sem receber qualquer tipo 

de adicional. 

 Frente à situação que surge, parte dos consumidores começa a 

questionar o modelo de entrega dos aplicativos. Para uns, fica escancarada a 

injustiça que acomete estes entregadores. No entanto para outros, tais 

reivindicações são descabidas. No caso destas pessoas, os princípios 

neoliberais parecem valer mais do que reivindicações básicas de outros 

indivíduos. Tais princípios argumentam que faz parte da natureza do trabalho 

desses entregadores estarem sujeitos aos riscos de sua atividade, e que a 

pandemia não foge à regra. Argumentam também que as taxas de entrega e as 

gorjetas (opcionais do cliente) justamente simbolizam o ato de remunerar o risco 

que este trabalhador corre. Por trás deste discurso que ignora o real risco de 

saúde que representa ser um entregador num cenário pandêmico, vemos 

claramente dois pontos interconectados que valem ser destacados aqui: o 
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relativismo moral na valoração das vidas e a violência simbólica no discurso de 

quem desmerece as reivindicações dos entregadores. 

 É possível traçar um paralelo entre esse discurso e a violência simbólica 

contra o trabalhador de aplicativos que exige algum tipo de direito trabalhista ou 

reconhecimento e a concepção de mecanismos ideológicos que explicam a 

violência velada brasileira (BRUGNAGO; CHAIA, 2015): os que reconhecem a 

validade as reivindicações utilizam-se do argumento de que a violência, quando 

ocorre, é temporária, e isso a torna justificável. Pelo fato da pandemia ser 

temporária, o risco anormal pelo qual os entregadores estão passando seria um 

ponto fora da curva, e uma exceção não deve ser usada para macular essa 

estrutura. Os que não reconhecem a validade das reivindicações muitas vezes 

usam também o discurso já típico da direita de acusar os reclamantes de 

vitimismo. Assim, invertem a responsabilidade de quem pratica e quem sofre a 

violência. Acusam os entregadores de oportunismo, por estarem reivindicando 

mais ganhos justamente num momento no qual seus serviços são importantes 

para aqueles que permanecem em casa. Colocam a si mesmos e as empresas 

de entrega como vítimas de uma quase extorsão por parte dos entregadores. 

 Através da análise das publicações do jornal Folha de S. Paulo, percebeu-

se que o teor das notícias acompanham as opiniões que surgem na sociedade, 

e vice-versa. No aparecimento dos serviços de aplicativos e durante sua maior 

efervescência,  a sociedade brasileira passava pelo seu processo de ruptura 

política, que culmina no impeachment de Dilma Rousseff e, posteriormente, na 

eleição de Jair Bolsonaro. Os princípios e valores neoliberais gozavam de muito 

prestígio pela maior parte da população, fato esse aproveitado pelas empresas 

de gig economy para alavancar seus serviços e ganhar simpatia dos 

consumidores. Na mesma toada, os jornais receberam essas novas formas de 

trabalho com boa disposição e, talvez até mesmo, certa ingenuidade. Com maior 

incidência de protestos dos trabalhadores de aplicativos, sobretudo durante a 

pandemia, a cobertura da mídia passa a dar mais voz a essas queixas. 

Entretanto, com o prolongamento da situação pandêmica, ao final de 2021, nota-

se que o assunto já perdeu boa parte da sua popularidade e presença nos 

jornais. Como Galo afirma em entrevista (carvalho, 2021), após um ano do 

Breque dos Apps, nada mudou. Cada vez mais trabalhadores são empurrados 
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para a informalidade, muitos deles acabam buscando nos aplicativos alguma 

forma provisória de renda e, com isso, a oferta de entregadores aumenta 

gradativamente. Dessa forma, as empresas continuam comprimindo os direitos 

e a renda destes trabalhadores, pois no caso de um indivíduo desistir ou se 

incapacitar, ele pode ser facilmente substituído.  

 Nos deparamos, portanto, com mais uma crise da contemporaneidade a 

ser superada. Soma-se à discussão em torno da gig economy o debate sobre 

vigilância e segurança de dados, privacidade, conflito de interesses públicos e 

privados, soberania, especialização do trabalho, entre outros. O que todas essas 

preocupações têm em comum é a conexão com a tecnologia que avança 

desenfreadamente, sem ou com poucas discussões ético-morais efetivas. 

Conforme aponta Yuk Hui, “...é muito difícil, senão impossível, superar a 

modernidade sem diretamente confrontar a questão da tecnologia, que vem se 

tornando crescentemente urgente depois do fim da globalização unilateral” 

(2017a, p.7, tradução nossa). 

 Manter a sociedade nesses trilhos não é do interesse apenas dos agentes 

da gig economy, mas de todo o capitalismo. Isso ocorre pelo fato de que a todas 

essas grandes organizações interessa o mercado de dados. “nesse mercado de 

dados, o que interessa não é um indivíduo ‘fragmentado’, anônimo ou escondido 

sob pseudônimos, mas sim um indivíduo unificado, reconhecível, coerente, 

monitorável e previsível” (MACHADO; MISKOLCI, 2019, p. 2), e é assim que o 

indivíduo que atua nos mercados de trabalho do sistema capitalista se apresenta. 

A pandemia tem trazido terríveis consequências, com uma quantidade de casos 

e de mortos para os quais nem o Brasil e nem o resto do mundo estavam 

preparados. Entretanto, há que se buscar começar a tirar lições sobre essa 

sociedade que cada vez mais se desnuda. O Covid-19 evidencia discussões 

sobre a gig economy que antes habitavam apenas o espaço mais acadêmico. 

 A informalidade, que já vinha em processo de acentuação desde as 

últimas reformas trabalhistas, foi ainda mais alavancada com a pandemia. Muitos 

trabalhadores, sem a capacidade de poder optar trabalhar normalmente da 

própria casa, tiveram que escolher entre se expor a riscos de contaminação ou 

deixar de arcar com suas dívidas e despesas básicas. Galo deixa bem nítida 

essa situação, quando testemunha ao dizer que a pandemia gera a falsa 
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sensação de que a sociedade está unida na luta contra o covid (CONHEÇA, 

2020). Ele deixa claro que é a favor das medidas de segurança e distanciamento 

quando possível, mas que seu medo de passar fome é maior do que o de se 

contaminar com o vírus. Apesar disso, a pressão popular para que os aplicativos 

dessem aos trabalhadores melhores taxas e condições de segurança, que nunca 

foi muita, mas que havia aumentado frente aos protestos no começo da 

pandemia, já se abrandou. Essa situação deixa clara a importância de 

movimentos como o Breque dos Apps – a luta deve partir de dentro da própria 

classe trabalhadora, e a partir daí disseminar-se para o resto da sociedade, 

conquistando simpatia da opinião pública. 

 Lembremo-nos, contudo, que a precarização do trabalho é uma tendência 

que já existia anterior ao contexto pandêmico, e da mesma forma continuará 

após esse período. Seria um grave equívoco considerar que o fim da pandemia 

por si só irá arrefecer a precarização na gig economy. Da mesma forma, ainda 

que eventualmente alguns aplicativos acabem por parcialmente ceder e confiram 

aos trabalhadores certa melhoria de taxas ou coisa do tipo, esta seria uma vitória 

meramente paliativa da classe trabalhadora. Um ponto de concordância entre 

todos os autores utilizados neste ensaio é que não existe uma forma de 

simplesmente remediar este modelo de trabalho e de sociedade. Seria 

necessário uma reviravolta conceitual, uma ruptura com ao menos parte dos 

valores ultraneoliberais que sustentam esse modelo de sociedade. O “espírito 

empreendedor” carrega, como uma de suas mensagens, suposta 

independência, autonomia, deste que não seria mais um mero trabalhador (como 

se sê-lo fosse uma desvirtude), mas uma empresa em si, um empreendedor de 

si mesmo. Como já sabido e já discutido, essa é uma noção falsa, ilusória, que 

se utiliza da pregação de emancipação como um instrumento de controle. 

Ironicamente, a ruptura necessária começaria justamente por uma emancipação 

real da classe trabalhadora, de cunho humano e social. Essa seria, como 

Antunes acaba por concluir sua obra (2020a), a forma real de se combater a 

noção de servidão voluntária ao capitalismo como um privilégio do indivíduo. 

 Certo alento começa a surgir no horizonte pois, nos últimos meses, 

recentes acontecimentos e decisões judiciais trabalhistas tem abalado a 

segurança da Uber e demais empresas do mesmo modelo. Ações da Uber 

despencaram após algumas decisões judiciais favoráveis a motoristas no 
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Canadá e nos EUA. Uma ação coletiva contra a empresa, que a acusa de fraude 

na classificação trabalhista, por tratar os motoristas como autônomos e não 

empregados, foi considerada apta para julgamento (GIOVANAZ, 2021b). Em 

Nova Iorque, começou a operar em 2021 um aplicativo de transportes controlado 

por uma cooperativa de motoristas, chamado The Drivers Cooperative. Em 

Atenas, na Grécia, uma greve de entregadores de aplicativos amplamente 

apoiada pelos consumidores de apps resultou numa importante vitória. A 

empresa de entregas em questão iria demitir grande parte de seus funcionários 

para uma alteração contratual, e foi forçada a desistir da ideia (DOHERTY, 

2021). Esse episódio foi observado com entusiasmo na Inglaterra, pois 

organizações de trabalhadores planejam replicar o protesto em seu país. 

Finalmente, no Brasil, tribunais reconhecem manipulação de jurisprudência e já 

começam a decidir eventualmente a favor de motoristas (GIOVANAZ, 2021c). 

Em Porto Alegre, a Uber foi condenada por dumping social, o que significa a 

interpretação de que a Uber causa danos não apenas ao motorista 

individualmente, mas a sociedade como um todo (GIOVANAZ, 2021a). 

 Assim sendo, percebe-se que o debate acerca da gig economy encontra-

se aberto e muito dinâmico. É impossível traçar algum tipo de diagnóstico, num 

exercício de futurologia, e este não seria o objetivo deste ensaio. O que 

evidencia-se aqui é que a economia dos aplicativos está, ao mesmo tempo que 

em amplo crescimento, em discussão. Pela situação econômica, o Brasil segue 

sendo um país muito favorável ao florescer de novas empresas da gig economy, 

de modo que a preocupação com o assunto aqui é latente. Mais estudos sobre 

o tema mostram-se, evidentemente, necessários.  
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